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apresentação
Este dossiê tem como objetivo denunciar violações dos direitos humanos associadas ao traba-
lho dos motofretistas, também conhecidos como motoboys e, mais recentemente, como en-
tregadores. A análise evidencia os elementos estruturantes e as consequências da uberização 
do trabalho, fenômeno que não se restringe aos motoboys; pelo contrário, apresenta-se como 
tendência que atravessa o mundo do trabalho como um todo. Nesse sentido, o dossiê se cons-
titui como um instrumento para o poder público e os atores da sociedade civil envolvidos na 
promoção da vida digna e justa para todos os trabalhadores e trabalhadoras. 

Os resultados apresentados referem-se à pesqui-

sa realizada pela Diretoria Executiva de Direitos 

Humanos da Unicamp. A pesquisa é um desdobra-

mento de uma Ação de Saúde realizada pela Força 

Tarefa da Unicamp contra a covid–19 em janeiro 

de 2021, dirigida a esses trabalhadores. Ela identi-

ficou condições de trabalho e saúde precárias, que 

exigiam melhor compreensão. Em 2023 foi então 

realizada a investigação com 200 motofretistas, 

analisando-se múltiplos aspectos sobre condições 

laborais e sanitárias.

O dossiê está estruturado da seguinte maneira: 

1) trata-se inicialmente de aspectos conceituais e 

estudos recentes sobre a uberização do trabalho, 

tendo como objetivo prover instrumentos analíti-

cos para o debate público sobre a uberização do 

trabalho; 2) são apresentadas uma síntese dos re-

sultados seguida de análise detalhada da pesquisa 

com os motofretistas na cidade de Campinas; 3) 

no final, são feitas recomendações para o enfren-

tamento da situação encontrada e da uberização 

do trabalho em geral. 

O trabalho digno é construtor de cidadania, em 

sua dimensão individual e comunitária. A Decla-

ração Universal de Direitos Humanos (Assembleia 

Geral ONU, 1948), proclamada na Assembleia 

Geral das Nações Unidas (idem, Resolução 217, 

A3) em 10 de dezembro de 1948, guia o reconhe-

cimento da violação dos direitos humanos asso-

ciada ao trabalho aqui escrutinado. A Declaração 

inicia com o reconhecimento de todas as pessoas 

como membros do que denomina família humana 

e de que dignidade e direitos iguais na sociedade 

são bens inalienáveis e fundamentos da liberdade, 

justiça e paz no mundo. Composta por 30 artigos 

que descrevem as condições para a vida digna, 

contém em seu artigo 23º a referência ao traba-

lho, que considera que:

1. todo ser humano tem direito ao trabalho, à 

livre escolha de emprego, a condições justas 

e favoráveis de trabalho e à proteção contra o 

desemprego;

2. todo ser humano, sem distinção, têm o direito 

a igual remuneração por igual trabalho;

3. todo ser humano que trabalha tem direito a 

uma remuneração justa e satisfatória que lhe 

assegure, assim como à sua família, uma exis-

tência compatível com a dignidade humana e 

a que se acrescentarão, se necessário, outros 

meios de proteção social;

4. todo ser humano tem o direito de organizar 

sindicatos e neles ingressar para a proteção 

de seus interesses.

A investigação que resulta neste dossiê constitui 

uma das importantes iniciativas que hoje tecem o 
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campo de pesquisa sobre a uberização do traba-

lho e que agrega pesquisadoras e pesquisadores 

de todo o país. Diversas pesquisas evidenciam 

nos últimos anos que os processos de uberização 

de diferentes categorias promovem remunerações 

injustas e cada vez mais rebaixadas; condições 

de trabalho indignas, desigualdades complexas e 

obscuras entre os trabalhadores no que se refere 

a seus ganhos e ao acesso ao trabalho, além da 

centralização do acesso ao trabalho associada aos 

oligopólios das empresas. 

Os resultados apresentados demonstram as 

violações dos direitos humanos, hoje cotidianas e 

disseminadas, que permeiam o trabalho dos moto-

fretistas. Esses trabalhadores têm sua dignidade 

e integridade feridas em múltiplos aspectos, que 

podem e devem ser freados e combatidos pelo po-

der público. Novas metodologias e procedimentos 

foram utilizados para investigar a relação entre 

trabalho e saúde em seus em diversas dimensões. 

A pesquisa evidencia que a uberização aprofunda 

mecanismos de intensificação do trabalho, de 

extensão de jornada laboral, de transferência de 

riscos e custos para os trabalhadores, além de 

ser um vetor poderoso na eliminação de direitos 

e garantias associados ao trabalho. A degradação 

do trabalho dos motofretistas associa-se à degra-

dação da saúde, além de acarretar o incremento 

de acidentes de trânsito associados a motocicle-

tas (e também bicicletas), inclusive aqueles com 

vítimas fatais. 

A uberização apresenta-se como uma tendência 

que permeia as relações de trabalho em geral, 

mas sua concretização se dá de modo heterogê-

neo, de acordo com a articulação de desigualda-

des em contextos locais, regionais e nacionais. O 

dossiê apresenta os efeitos ainda mais deletérios 

que incidem especificamente em trabalhadores 

negros no Brasil. Em outras palavras: as mu-

danças contemporâneas do trabalho atingem os 

trabalhadores e trabalhadoras em geral, promo-

vendo processos de precarização e degradação, 

mas esses processos ocorrem de forma intensa, 

acelerada e menos regulada com aqueles que 

estão submetidos e expostos de forma mais 

profunda à articulação das abissais desigualdades 

e injustiças sociais do país. No Brasil, portanto, 

negras e negros estão na linha de frente do avas-

salador processo de uberização. Nesse sentido, 

essa nova forma de organização do trabalho hoje 

aprofunda desigualdades raciais e seus modos 

de reprodução, transferindo aos trabalhadores 

negros condições ainda mais precárias e precari-

zadas, desprotegidas e cada vez mais arriscadas e 

insalubres. 

Trabalhadores negros são a maioria dos moto-

boys e bikeboys. A pesquisa desvela um cenário 

de muita gravidade envolvendo trabalhadores 

sem acesso a água potável, banheiro, pontos de 

descanso; apresentam desidratação, incidên-

cias alarmantes de pressão alta, de alimentação 

inapropriada e de acidentes, em especial aciden-

tes graves; jornadas superextensas de trabalho, 

condições de trabalho instáveis e inseguras que 

os colocam em permanente estresse; soma-se 

a isso o rebaixamento do valor de seu trabalho. 

Esse rebaixamento garante que hoje estejam 

inseridos de forma ampliada nas mais diversas ca-

deias produtivas e na reprodução social de outros 

trabalhadores e trabalhadoras, mas de forma cada 

vez mais precarizada. 

Como dito, em sua maioria negros, esses trabalha-

dores colocam sua vida e sua integridade em risco 

cotidianamente pelas ruas da cidade, arcando em 

seus próprios corpos com formas contemporâneas 

de exploração que precisam ser reconhecidas e 

freadas. Reconhecer a subordinação praticada 

pelas empresas, responsabilizá-las e regular esse 



11Apresentação | 

trabalho é garantir condições mínimas de saúde, 

segurança e dignidade aos motofretistas e a ou-

tros trabalhadores que já estão sendo submetidos 

aos processos de uberização. É, também, reco-

nhecer os custos em suas dimensões psicossocial, 

racial, econômica que a uberização do trabalho 

acarreta para a sociedade e para o Estado. Hoje, 

o sistema de saúde torna-se, também ele, vítima 

da uberização, recolhendo, salvando e enterrando 

aqueles que dão a vida pela circulação de merca-

dorias como modo de sobrevivência.
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Resumo executivo
O dossiê resulta de pesquisa empírica sobre condições de saúde e trabalho realizada com 200 
motofretistas da cidade de Campinas e imediações, no início de 2023. Os resultados são em-
basados por anos de pesquisa sobre a uberização do trabalho. Tem-se como objetivo principal 
prover instrumentos analíticos para o debate público sobre a uberização em geral, assim como 
sobre a condição específica dos motofretistas. 

A pesquisa encontrou uma série de violações dos 

direitos humanos, associadas às condições de 

trabalho, que se materializam na degradação da 

saúde desses trabalhadores. Altíssimos índices 

de acidentes de trabalho no trânsito e as tragé-

dias familiares que os acompanham; elevados 

índices de pressão alta entre trabalhadores — que 

em sua maioria têm menos do que 40 anos de 

idade; poucas horas de sono; ausência de dias de 

descanso; desidratação associada à ausência de 

infraestrutura básica no trabalho são alguns dos 

elementos que evidenciam as violações cotidianas 

e suas consequências para a saúde e o viver dos 

trabalhadores. As condições de trabalho envol-

vem, entre outros elementos, jornadas de mais 

de 60 horas semanais, desorganização do tempo 

de trabalho e colonização do trabalho em todo o 

tempo de vida, eliminação de dias de descanso. 

Esses elementos afetam não apenas os trabalha-

dores individualmente, mas também suas relações 

familiares e comunitárias. 

Os motociclistas, em especial os trabalhadores de 

baixa renda (Biavati e Martins, 2009), enfrentam 

alto risco de morte em acidentes de trânsito. En-

tretanto, esse cenário vem se aprofundando. No 

estado de São Paulo, os acidentes fatais em que o 

veiculo da vitima era automóvel vêm declinando: 

em 2015 foram 1.577, em 2023 foram 1.239. Já os 

óbitos em que o veículo da vítima era motocicleta 

estão em ascensão: passaram de 1.864 em 2015 

para 2.265 em 2023. Nesse período, 17.672 mo-

tociclistas morreram em acidentes de trânsito no 

estado de São Paulo. Vale ressaltar que mais de 

metade das vítimas, 53,46%, faleceram em hospi-

tal (Infosiga, s/d).

Enquanto a uberização torna motofretistas mais 

produtivos e menos custosos para empresas e 

consumidores finais e secundários, é o Sistema 

Único de Saúde que arca socialmente com os re-

sultados da degradação desse trabalho. As trans-

formações desse trabalho hoje se materializam no 

cenário urbano das cidades, nos conflitos cotidia-

nos do trânsito, nas agressões aos motofretistas, 

na exaustão de bikeboys que pedalam distâncias 

desumanas em vias que não foram planejadas 

para bicicletas. A transferência de riscos e custos 

não é apenas das empresas para os trabalhadores, 

mas para toda a sociedade.

A uberização é aqui compreendida como uma nova 

forma de “controle, organização e gerenciamento 

do trabalho” (Abílio, 2017); assim sendo, trata-se 

menos de olhar para a infraestrutura tecnológica 

materializada nas plataformas digitais e mais para 

os elementos que hoje caracterizam o trabalho 

uberizado. É urgente que atores do poder público, 

em especial dos poderes judiciário e legislativo, 

compreendam suas características centrais e seus 

efeitos socialmente deletérios, para que atuem na 

promoção de condições dignas e justas de trabalho. 
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O dossiê discute em profundidade elementos 

estruturantes da uberização, realizando recomen-

dações no que concerne ao papel do Estado frente 

às configurações contemporâneas do trabalho.

Principais elementos da uberização do trabalho:

1. Transformação de trabalhadores em trabalha-

dores sob demanda.

Estado e empresas se desobrigam de suas 

responsabilidades sobre a dignidade e sobre-

vivência do trabalhador no estabelecimento 

e espraiamento da condição de trabalho sob 

demanda. A remuneração do trabalhador 

baseada na separação entre tempo produtivo 

e não produtivo durante a jornada de trabalho 

deve ser vedada em todos seus aspectos. O 

trabalho sob demanda reduz o trabalhador 

a pura força de trabalho, utilizada de forma 

discricionária pelas empresas, transferindo 

para ele toda a responsabilidade, riscos e cus-

tos da gestão de sua própria sobrevivência. O 

trabalhador sob demanda está disponível ao 

trabalho, depende dele, mas perde todas as 

garantias, segurança e previsibilidade sobre 

seus ganhos diários e mensais, assim como 

sobre a duração necessária da jornada de tra-

balho para que alcance ganhos mínimos. Essa 

condição o obriga a se engajar em múltiplas 

atividades econômicas, trabalhar para várias 

empresas, como meio de obter alguma segu-

rança sobre sua própria remuneração. 

2. Oligopolização e centralização do controle.

A condição sob demanda corre de forma 

articulada com os processos de oligopolização 

promovidos pelas empresas que têm sucesso 

com a uberização do trabalho. Há uma oli-

gopolização nos seus setores de atuação, o 

que deixa ao trabalhador opções reduzidas 

na oferta de trabalho. Empresas controlam de 

forma centralizada o trabalho e sua distribui-

ção no tempo e no espaço, gerenciando cente-

nas de milhares de trabalhadores disponíveis, 

que são utilizados por elas sob demanda, sem 

qualquer responsabilização sobre extensão da 

jornada de trabalho, remuneração justa, saúde 

e segurança do trabalhador. 

3. Processos de informalização do trabalho

Os processos de informalização (Abílio, 2020) 

referem-se à perda — para os trabalhadores — 

de formas estáveis, acordadas e reguladas das 

regras que regem os processos de trabalho. 

Não há determinações claras sobre a deter-

minação do valor da hora de trabalho, sobre 

como o trabalho é distribuído, sobre punições, 

sobre avaliações e ranqueamentos, de modo 

que trabalhadores vivem em um cenário de 

incerteza, insegurança e inconstância perma-

nentes. A definição sobre a jornada de tra-

balho também se informaliza, na medida em 

que todo o tempo de vida se torna potencial 

tempo de trabalho. O valor da hora de traba-

lho torna-se inconstante, impreciso e também 

desigual entre os trabalhadores. As regras 

que operam na distribuição do trabalho são 

obscuras e fazem com que o trabalhador se 

engaje com sua própria produtividade a fim de 

atender determinações que mudam o tempo 

todo e que nunca estão claras.

4. Gerenciamento algorítmico do trabalho

Para o lado dos trabalhadores o cenário é de 

aleatoriedade e imprevisibilidade; para o lado 

das empresas trata-se de um gigantesco pro-

cesso de dataficação de uma enormidade de 

elementos da vida social. Em outras palavras, 
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as novas tecnológicas possibilitam transfor-

mar em dados administráveis uma enorme 

gama de elementos que compõem o processo 

de trabalho (Zuboff, 2018; Mejias e Couldry, 

2019). Esses dados são hoje mapeáveis e 

administráveis de modo sobre-humano, mas 

seus usos e gerenciamento são humanamente 

definidos. 

Requerer apenas transparência por parte das 

empresas não é suficiente para a promoção 

de condições dignas e justas de trabalho. O 

exemplo claro disso é o “bloqueio branco”, 

quando empresas não punem formalmente o 

trabalhador, mas deixam de enviar-lhe cor-

ridas, por motivos obscuros e indecifráveis. 

As possibilidades trazidas pelo gerenciamen-

to algorítmico são altamente adaptáveis e 

reconfiguráveis. Enquanto o trabalhador se 

mantiver na condição sob demanda, sendo 

remunerado apenas pela entrega efetivamen-

te realizada, não haverá garantia de condições 

dignas e reguladas sobre jornada de trabalho 

e remuneração.

5. Autogerenciamento subordinado

Há uma confusão conceitual corrente no 

que se refere à autonomia do trabalhador. 

A informalização do trabalho na uberização 

possibilita que hoje trabalhadores estejam 

subordinados, mas não haja definições contra-

tuais sobre jornada de trabalho, remuneração, 

assiduidade ou exclusividade. Não há nem 

mesmo contrato de trabalho formalizado. Não 

se trata de empreendedorismo nem de traba-

lho autônomo, mas da transferência de parte 

do gerenciamento do trabalho para o próprio 

trabalhador. No autogerenciamento subordina-

do (Abílio, 2019), é transferida para o traba-

lhador a gestão sobre o tempo de trabalho. 

Entretanto, essa gestão se faz sob regras que 

são inteiramente definidas pelas empresas. 

Qual trabalhador executará o serviço, para 

quem o serviço será prestado, em qual tempo, 

por qual valor são elementos não negociáveis 

e de inteira determinação das empresas. As-

sim como bonificações e sua distribuição, pu-

nições — claras ou informalizadas —, cancela-

mentos e desligamentos. A gestão do próprio 

tempo é feita pelo trabalhador, entretanto, de 

forma subordinada, não negociável, sob regras 

pouco claras e não acordadas. Nessa relação, 

cabe ao trabalhador engajar-se cada vez mais 

com sua própria produtividade, criar estraté-

gias cotidianas individuais e coletivas, como 

modo de tentar garantir maiores ganhos. A 

ausência de reconhecimento da subordinação 

baseada nessa suposta autonomia torna-se 

vetor poderoso de transferência de riscos e 

custos para os trabalhadores e de degradação 

de suas condições de trabalho. Trabalhadores 

prezam a gestão de seu próprio tempo, o que 

não quer dizer que não estejam subordinados. 

Quanto menos reconhecida a subordinação, 

maior é o cenário de insegurança, imprevisibi-

lidade, redução do valor da força de trabalho e 

degradação da saúde do trabalhador. 

Síntese dos principais resultados da pesquisa 

É preciso contextualizar os resultados no panora-

ma mais amplo da história, características gerais 

e transformações da profissão dos motofretistas. 

A ocupação de motofretista traz consigo uma 

série de desafios para os trabalhadores e para a 

sociedade. A profissão do motoboy não se inicia 

com a entrada das empresas-aplicativo (Abílio, 

2017) no mercado. Historicamente, ela se expande 

fortemente pelo país com os processos de ter-

ceirização dessa atividade, mais marcadamente 

a partir da década de 1990 (Abílio, 2023). Com 
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a terceirização também se expandiu seu proces-

so de regulação. Houve a expansão do emprego 

formal nessa atividade ao longo das últimas três 

décadas. 

Essas relações não desaparecem com a uberiza-

ção: diferentes tipos de relação de trabalho se 

mantêm, se articulam, se combinam. A ausência 

de contrato e formalização da relação de trabalho 

dos uberizados permite que os motoboys combi-

nem o trabalho controlado por empresas por meio 

de plataformas digitais (Machado e Zanoni, 2022) 

com outros empregos formais e informais, além 

do trabalho como autônomos. 

Na pesquisa encontrou-se uma multiplicidade de 

situações de trabalho, diferentes posições na ocu-

pação para um mesmo trabalhador, diferentes tipos 

de contrato e de relações de trabalho. Entretanto, 

foi possível estabelecer duas categorias analíticas 

importantes, que permitem uma análise comparati-

va entre trabalhadores que dependem do trabalho 

de entregas controlado por empresas por meio de 

plataformas digitais e os que não realizam entregas 

por esse meio. Dentre os 200 trabalhadores, 63 

são motofretistas que não realizam entregas por 

meio de aplicativos (doravante denominados Ca-

tegoria NÃO APP). Já dentre os que disseram fazer 

entregas por aplicativos, 82 afirmaram ser essa 

sua principal fonte de renda. Esses trabalhadores 

compõem a Categoria APP, ou seja, a categoria de 

trabalhadores que têm nas entregas por aplicativo 

sua principal fonte de renda. 

Os motoboys em geral apresentam jornadas de 

trabalho extenuantes, alto índice de acidentes 

sofridos, elevado índice de hipertensão. Entretan-

to, a pesquisa encontrou diferenças importantes 

entre os motofretistas que têm na entrega por 

meio de aplicativo sua principal fonte de renda 

(APP) e os motofretistas que não trabalham com 

aplicativos (NÃO APP). Ao dependerem da entre-

ga por aplicativos, esses trabalhadores enfrentam 

o aprofundamento das condições insalubres e de 

alto risco e a ampliação da jornada de trabalho. E, 

além de estarem desprovidos de direitos e garan-

tias, a categoria como um todo enfrenta queda na 

remuneração, e mais ainda os que trabalham por 

aplicativo. Em outras palavras, sofrem degrada-

ção das condições de trabalho, de saúde, de vida.

Os resultados aqui sintetizados são apresentados 

de forma detalhada nas próximas sessões. 

 ▸ A ocupação de motofretista é tipicamente 

negra e masculina. Dos 200 entrevistados, 

90% são do sexo masculino e 10%, do sexo 

feminino. Em relação à raça/cor, 40,5% se 

definem como brancos, enquanto 17,5% se 

definem como pretos e 42%, como pardos. Ou 

seja, 59,5% são negros.

 ▸ Apesar de serem recorrentemente associados 

à juventude, os motofretistas em sua maioria 

têm 30 anos ou mais. Dentre 192 responden-

tes, 43,9% têm até 29 anos, 51,9% têm entre 

30 e 49 anos; 4,2% têm 50 anos ou mais. 

 ▸ Apesar de a profissão de motofretista, em 

especial do uberizado, ser recorrentemente 

associada ao bico e às alternativas ao desem-

prego, os motofretistas em sua maioria têm 

vários anos de experiência na profissão: 50,5% 

trabalham há mais de quatro anos como moto-

fretistas, sendo que 23% exercem a atividade 

há mais de dez anos. 

 ▸ Dos 200 entrevistados, 43,5% afirmam fazer 

entregas por aplicativo e ser essa sua princi-

pal fonte de renda (Categoria APP), enquanto 

31,5% não trabalham por meio de aplicativos 

(Categoria NÃO APP).
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 ▸ O direito ao descanso torna-se algo distante 

da vida diária desses trabalhadores. Do total 

de 193 entrevistados que responderam a 

questão, 40% afirmam trabalhar sete dias 

por semana, seguidos de 37% que trabalham 

seis dias por semana. Quando desagregamos 

os dados para categorias APP e NÃO APP, 

fica evidente que a situação da categoria 

APP é ainda mais degradada. Dentre 81 

respondentes que têm na entrega por meio 

de aplicativos sua principal fonte de renda, 

51,9% trabalham todos os dias da semana. 

Na categoria NÃO APP, dentre 58 responden-

tes, são 32,8% que trabalham sete dias por 

semana. 

 ▸ A referência de uma jornada de trabalho 

de até 44 horas também está distante da 

realidade desses trabalhadores. Do total de 

192 respondentes, apenas 28,6% afirmaram 

trabalhar até 44 horas semanais; 43,7% 

trabalham mais do que 60 horas semanais. 

Esse cenário alarmante torna-se ainda mais 

estarrecedor quando analisado via categorias 

APP e NÃO APP. Ambas apresentam jornadas 

superextensas, mas os que têm a entrega por 

aplicativo como principal fonte de renda tra-

balham ainda mais. Mais de metade, 52,6%, 

dos APP trabalha mais do que 60 horas por 

semana; os NÃO APP são 39,1%. Na faixa de 

mais do que 70 horas semanais, são 37,6% 

dos APP e 25,5% dos NÃO APP. Por fim, 

21,3% dos APP afirmaram trabalhar mais do 

que 80 horas na semana, enquanto os NÃO 

APP são 13,6%.

 ▸ A categoria APP trabalha significativamente 

mais horas e tem remuneração por hora infe-

rior à categoria NÃO APP. A renda mediana 

por hora dos NÃO APP foi de R$15,62 e a dos 

APP, de R$ 12,50. 

 ▸ Apesar de não apresentarem diferenças etá-

rias significativas, os motoboys que não fazem 

entregas por meio de aplicativos têm mais 

anos de experiência do que os que dependem 

desse tipo de entrega. Na categoria NÃO APP, 

de 63 respondentes, 49,2% trabalham como 

motoboys há mais de cinco anos e 34,9%, 

há mais de dez anos. Já na categoria APP, 

de 82 respondentes, 23,2% têm mais do que 

cinco anos de experiência e 11%, mais de dez 

anos. Conclui-se que, para se manterem na 

profissão, trabalhadores com mais experiên-

cia buscam e conseguem estabelecer outros 

meios que não o trabalho controlado por meio 

de plataformas digitais. 

 ▸ Os motofretistas apresentaram níveis preo-

cupantes de medida da pressão arterial na 

oportunidade da pesquisa. Dentre 198 respon-

dentes, 44% tiveram medida igual a ou maior 

que 140/90. Dos entrevistados com até 29 

anos, 36% têm medidas alteradas. Já entre os 

indivíduos de até 49 anos, foram 55%. 

 ▸ De 199 respondentes, quase um quarto, 23,1%, 

dorme no máximo cinco horas por dia; 69,3% 

dormem no máximo sete horas e 41,2%, até 

seis horas. 

 ▸ Os motofretistas não ingerem a quantidade 

de líquidos necessária durante o período de 

trabalho, ou seja, estão trabalhando desidra-

tados. Dentre os 200 entrevistados, apenas 

33,5% ingerem mais de oito copos (em tor-

no de dois litros) de líquidos por dia. 66,5% 

afirmam ingerir até 1,5 litro durante o dia de 

trabalho. Mais de um terço, 38%, dizem não 

tomar mais que um litro de água por dia. Aten-

tamos para o fato de que a atividade exige 

trabalho externo, sob o sol e com constante 

demanda física e mental.
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 ▸ Quando perguntados se trabalham com sede, 

dos 200 entrevistados 39,5% responderam 

que sentem muita sede durante o trabalho, 

46% sentem pouca sede e apenas 14% disse-

ram não sentir sede no período de trabalho. 

Quando perguntados se tomavam toda a 

quantidade de líquidos que desejavam para 

acabar com a sede, 60% referiram não tomar 

a quantidade necessária de líquidos para se 

hidratar bem durante seu período de trabalho.

 ▸ O índice de acidentes de trabalho é brutal. 

Dos 198 trabalhadores que responderam essa 

questão, 65,7% disseram já ter sofrido aci-

dente de trânsito com a motocicleta durante 

o trabalho, sendo que 42% dos responden-

tes já tiveram de se afastar por acidente de 

trabalho. Dos 83 respondentes que tiveram 

de se afastar, 45% ficaram mais de três meses 

afastados das atividades. Quase 1/4 dos que 

se afastaram, 24%, o fizeram por mais de seis 

meses. 

 ▸ Dentre 199 respondentes, 70% dizem traba-

lhar com medo de se acidentar.

 ▸ Além da diferença significativa, é preciso 

analisar o valor da hora de trabalho tanto dos 

APP como dos NÃO APP em uma perspectiva 

de longa duração. As novas formas de organi-

zação e controle do trabalho dos motofretis-

tas estão promovendo queda na remuneração 

para a categoria como um todo. O espraiamen-

to do trabalho uberizado, associado à oligopo-

lização das empresas, têm efeitos deletérios 

tanto para os que trabalham por meio de 

aplicativos como para os que estão em ou-

tros contratos de trabalho. Até o início da 

década de 2010, o trabalho dos motofretistas 

apresentava expansão dos postos formais e 

consolidação da categoria. Para se ter uma re-

ferência da profundidade das transformações, 

a convenção coletiva de trabalho dos motoci-

clistas do estado de São Paulo em 2010 esta-

belecia os seguintes patamares mínimos para 

a categoria, referentes a uma jornada de 44 

horas semanais com contrato fixo que corrigi-

dos pela inflação correspondem aos seguintes 

valores: 1) Piso salarial de R$ 2.094,26; 2) R$ 

1.056,60 pela reposição do custo da utilização 

do equipamento do empregado e seus aces-

sórios; 3) R$ 477,70 de auxílio alimentação. 

Todos esses valores compunham o mínimo 

que um motofretista deveria ganhar no 

chamado “contrato fixo de trabalho”. Nesse, a 

empresa contratante designava o trabalhador 

para ficar a jornada toda à disposição de uma 

única empresa, como trabalhador terceirizado. 

Ou seja, esse era o patamar mínimo da remu-

neração, que independia da produtividade 

do trabalhador. Os motoboys formalmente 

contratados podiam também estar no cha-

mado “contrato esporádico”, no qual, dentro 

da jornada de 44 horas, era feito um cálculo 

da remuneração por entrega por um sistema 

também definido pela categoria, o chamado 

Pagamento por Ponto Valor Referência — PVR, 

de forma que a maior produtividade do traba-

lhador lhe propiciava maiores ganhos que ao 

trabalhador com “contrato fixo”. Para ambas 

as categorias, ficava assegurado o pagamento 

de 50% do valor da hora normal por hora ex-

tra, férias e 13º e prêmio por tempo de serviço. 

As empresas eram responsáveis por prover às 

suas expensas cesta básica mensal, plano de 

assistência odontológica e seguro de acidente 

pessoal. Em caso de acidente, roubo ou que-

bra da moto, eram responsáveis por disponibi-

lizar outra moto por 30 a 60 dias. Eram ainda 

responsáveis por prover acesso a água potá-

vel. Para o chamado “trabalhador esporádico”, 

o ganho era esse mais o pagamento adicional 
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por cada entrega realizada, o qual era calcu-

lado por um sistema de pontos, baseado na 

relação entre distância e tempo (Sindimotosp 

e Sedersp, 2010). Recuperar esse momento de 

maior proteção a partir de uma organização 

maior da categoria contrasta com a desvalia 

atual que se reflete nas condições de saúde 

encontradas.
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1. A uberização do trabalho 
Panorama dos principais elementos da uberização: 1) o trabalho sob demanda; 2) os processos 
de informalização do trabalho e o autogerenciamento subordinado; 3) o gerenciamento algorítmi-
co; 4) a transferência de riscos e custos para os trabalhadores; 5) a oligopolização das empresas.

A uberização pode ser definida como “uma nova 

forma de controle, gerenciamento e organização do 

trabalho” (Abílio, 2019). Apesar de as plataformas 

digitais darem materialidade à uberização, seus 

elementos não se restringem apenas à inovação 

tecnológica nem às novas configurações das em-

presas. Os elementos que fundamentam a uberiza-

ção tratam de um tipo de uso específico da força de 

trabalho, que só é possível pelos processos sociais 

de flexibilização e degradação do trabalho. 

A uberização está assentada nos seguintes 

elementos, que serão esmiuçados a seguir: 1) 

transformação de trabalhadores em trabalhado-

res sob demanda ou trabalhadores just-in-time 

(Berg 2016; De Stefano, 2016; Abílio, 2017); 2) 

processos de informalização do trabalho e auto-

gerenciamento subordinado (Abílio, 2020); 3) ge-

renciamento algorítmico do trabalho (Rosenblat 

e Stark, 2016; Rosenblat, 2018; Abílio, 2019); 4) 

transferência de riscos e custos para os trabalha-

dores; 5) centralização do controle e processos de 

oligopolização por parte das empresas. 

Uma série de estudos brasileiros demonstram que 

essa nova forma de organização do trabalho está 

em expansão em diversas atividades econômicas 

(Carelli e Bittencourt, 2020; Filgueiras e Antunes, 

2020). Empregadas domésticas, trabalhadoras 

do setor de cuidados (Cardoso e Pereira, 2023), 

caminhoneiros (Novak e Santana, 2022), profes-

sores (Venco, 2019), advogados (Souza, 2023), 

jornalistas (Machado e Zanoni, 2022); motoristas 

(Carelli et al., 2018 Castro, 2020; Coelho-Lima, 

2023; Fundacentro e UFBA, 2023; Anjos, 2022; 

Moda, 2020; Tozi, 2023), motofretistas (Abílio, 

2019; Abílio, 2020; Carelli et al., 2018; Coelho-lima, 

2023; Fundacentro e Ufba, 2023, Oliveira e Festi, 

2023) trabalhadores executores de microtarefas 

online (Braz, 2021; Grohmann, 2022; Machado e 

Zanoni, 2022; Moreschi et al., 2020) veem suas 

condições e relações de trabalho se transformando 

em ritmo acelerado e sem mediação ou controle 

legal. A “pejotização” (processos de transformação 

de trabalhadores subordinados em pessoas jurídi-

cas), a “meicização” (processos de transformação 

de trabalhadores subordinados em MEIs), a criação 

e instituição do contrato de trabalho intermitente 

são alguns dos processos de transformação das 

relações de trabalho que hoje estão sendo propul-

sionados pela uberização. Assim, é preciso sempre 

destacar que: qualquer forma de regulação que 

venha a ser aprovada, e que abranja apenas entre-

gadores e/ou motoristas, servirá como uma refe-

rência legal para todas as ocupações que já estão 

se uberizando. Ou seja, está em jogo a constituição 

do que pode ser um veículo legal da promoção da 

uberização para outros setores, ou do que pode ser 

um instrumento de promoção de condições mais 

justas e dignas de trabalho para muitas categorias 

de trabalhadores e trabalhadoras. 

Defender freios legais e jurídicos aos processos 

de uberização do trabalho requer abarcar seus 

aspectos centrais. Para tanto, é preciso compreen-

dê-los em profundidade.
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1.1. Transformação de trabalhadores 
em trabalhadores sob demanda

A uberização tem como um de seus pilares a 

redução dos trabalhadores a trabalhadores sob 

demanda. 

O trabalhador sob demanda é aquele que está 

disponível ao trabalho, mas só é utilizado de 

acordo com as determinações das empresas (ou 

do próprio Estado, como em diversas formas de 

contratação hoje utilizadas por ele). No cerne do 

trabalho sob demanda está a perversa distinção 

feita ao longo da jornada de trabalho entre tempo 

produtivo e tempo não produtivo. O trabalhador 

sob demanda está disponível ao trabalho, mas 

só recebe estritamente no tempo em que produz. 

A utilização do trabalhador é de livre decisão 

das empresas, que estão desobrigadas de prover 

remunerações dignas e de respeitar os limites his-

toricamente estabelecidos da jornada de trabalho. 

Portanto, ser um trabalhador sob demanda signi-

fica estar disponível, mas não ter mais nenhuma 

garantia ou previsibilidade sobre a duração e 

composição da jornada de trabalho nem sobre 

ganhos diários ou mensais. Em outras palavras, o 

trabalhador sob demanda enfrenta cotidianamen-

te a indefinição sobre qual será sua remuneração, 

quantas tarefas irá receber, quantas horas irá 

trabalhar para garantir um ganho mínimo por dia 

de trabalho. 

Pesquisas brasileiras com motoristas (Tozi, 2023; 

Fundacentro e UFBA, 2023; Coelho-lima, 2023; 

Anjos, 2022; Moda, 2020; Castro, 2020), moto-

boys e bikeboys (Abílio, 2020; Barreira, 2021; 

Coelho-Lima, 2023; Fundacentro e Ufba, 2023; 

Liberato et al., 2024; Oliveira e Festi, 2023; 

Vasconcellos, 2021), executores de microtarefas 

(Machado e Zanoni, 2022; Braz, 2021; Moreschi, 

2020; Grohmann, 2022), entre outros trabalhado-

res controlados por meio de plataformas digitais 

(Machado e Zanoni, 2022) evidenciam que as 

extensas jornadas de trabalho já são regra entre 

esses trabalhadores. Tais jornadas, que deveriam 

ser consideradas ilegais, envolvem o tempo de 

trabalho em que as entregas estão sendo realiza-

das e o tempo de trabalho em que o trabalhador 

está na rua, disponível para a empresa, mas não é 

utilizado. O trabalhador passa a ser remunerado 

estritamente quando realiza a entrega, mas sua 

jornada envolve vários custos e tempo de tra-

balho que se tornam não pagos. Dessa forma, o 

tempo de espera hoje não tem custo algum para 

as empresas. Mas são elas que gerenciam e admi-

nistram o trabalho, controlam sua distribuição no 

tempo e no espaço, sendo que contam hoje com 

meios tecnológicos que possibilitam um uso alta-

mente racionalizado de multidões gigantescas de 

trabalhadores disponíveis ao trabalho. 

No trabalho sob demanda os contratantes não 

têm mais obrigações e responsabilidades sobre 

a integridade social, psicológica e física do tra-

balhador. Passam a utilizá-lo como pura força de 

trabalho. Nessa condição, são suspensos o direito 

ao descanso, ao envelhecimento, à remuneração 

mínima que garanta a reprodução social dos/as 

trabalhadores/as e suas famílias, os limites sobre 

a duração da jornada de trabalho, a indenização 

ao trabalhador pelas horas extras de trabalho, 

entre muitas outras garantias e proteções histori-

camente conquistadas. 

Torna-se então necessário ressaltar e relembrar 

que trabalhadores não são apenas força de traba-

lho, mas, seres humanos. Os direitos do trabalho, 

a seguridade social, as regulações sobre saúde e 

segurança são elementos que garantem que, ao 

utilizarem a força de trabalho, Estado e empresas 

também se responsabilizem pela humanidade dos 

trabalhadores e trabalhadoras. Na condição de 
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sob demanda, trabalhadores se tornam solitaria-

mente responsáveis pela gestão de sua própria 

sobrevivência e de seu — precário — bem-estar 

(Abílio, 2020). 

O trabalho sob demanda instaura assim uma 

associação perversa entre o viver do trabalhador/

trabalhadora e a produtividade do trabalho. Regu-

lações sobre remuneração, jornada de trabalho, 

saúde e segurança, acesso ao sistema previden-

ciário e à seguridade social não devem ser asso-

ciadas à produtividade do trabalhador, mas a sua 

dignidade e integridade como ser humano. 

1.2. Processos de informalização 
do trabalho e autogerenciamento 
subordinado

Os entregadores por aplicativo hoje enfrentam uma 

série de elementos obscuros, indefinidos, perma-

nentemente mutáveis, que envolvem o que pode 

ser definido como processos de informalização do 

trabalho (Abílio, 2020). Não há jornada de trabalho 

pré-determinada, não há valor da hora de trabalho 

pré-estabelecido, não há clareza ou acordo sobre 

as regras que regem o processo de trabalho.

As indeterminações se iniciam nos contratos de 

adesão, que não têm regras claras sobre como 

os trabalhadores são selecionados, recrutados, 

suspensos ou desligados. Também não são contra-

tualmente estabelecidos os critérios de distribui-

ção das corridas nem como elas são precificadas. 

Para completar a instabilidade e obscuridade, os 

termos do contrato são atualizados e mudados 

com frequência. Ao trabalhador só resta aderir ou 

então se desligar da atividade. 

No dia a dia de seu trabalho, o entregador por 

aplicativo irá enfrentar a perda de formas e de 

estabilidade quanto às regras que regem seu 

trabalho. Não há clareza sobre por que ele recebe 

ou não determinada corrida. O valor pago por 

entrega varia, o que o determina não está claro, 

não há como o trabalhador calcular ou compreen-

der como foi definida sua própria remuneração. 

Empresas oferecem bonificações também de 

forma imprevisível e não acordada, não há clareza 

nem segurança sobre os critérios e regras que se-

rão utilizados para que os trabalhadores possam 

obtê-las.

Dessa forma, trabalhadores vivem como tra-

balhadores sob demanda, sendo recrutados de 

acordo com as determinações das empresas, 

e esse recrutamento é instável, obscuro, sem 

regras reguladas e bem definidas. Por que são 

recrutados ou não, quando, por qual valor são 

elementos fundamentais de sua atividade, que 

estão informalizados, ou seja, não têm formas 

estáveis, acordadas e reconhecíveis. As em-

presas detêm ainda o poder de suspender a 

distribuição de corridas para ele ou desligá-lo 

da plataforma definitivamente. A suspensão 

pode envolver o que os trabalhadores recorren-

temente mencionam como “bloqueios brancos” 

(Baptistella, 2021). Os “bloqueios brancos” são 

suspensões informalizadas do trabalhador: ele/

ela não é formalmente suspenso ou cancelado, 

mas, apesar de estar com o cadastro ativo na 

plataforma, deixa de receber corridas por um 

período que para ele também é imprevisível e 

que varia por determinações obscuras.

Estabelece-se assim uma situação perversa na 

vida diária do trabalhador. Ele está disponível ao 

trabalho, mas não tem qualquer garantia sobre 

como sua força de trabalho será utilizada cada dia 

e também não tem clareza sobre como operam 

as regras que regem seu trabalho. Inicia então 

sua jornada sem ter qualquer previsibilidade ou 
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segurança sobre quantas horas terá de trabalhar 

para ganhar o mínimo necessário para sua própria 

reprodução social. As determinações sobre sua 

remuneração não têm estabilidade, nem mesmo 

previsibilidade, e não são negociáveis. Todos es-

ses elementos caracterizam uma subordinação na 

qual o trabalhador perdeu toda e qualquer garan-

tia e estabilidade, seja sobre tempo de trabalho, 

seja sobre remuneração.

A ausência de prescrições claras vem trazendo 

uma série de equívocos ao reconhecimento legal 

da subordinação. Trata-se das novas formas 

de controle do trabalho, que transferem para o 

trabalhador parte do gerenciamento; entretan-

to, um gerenciamento que segue subordinado. 

Recorrentemente esses trabalhadores são re-

conhecidos como “empreendedores”, “microem-

preendedores” ou ainda, “empreendedores de 

si”. Entretanto, são em realidade autogerentes 

subordinados (Abílio, 2019). Em outras palavras, 

tomam uma serie de decisões cotidianas sobre 

o uso e a manutenção de sua moto, sobre que 

horas começam e param de trabalhar, em quais 

dias, em quais locais, para quais empresas. Po-

rém essas decisões só podem ser feitas a partir 

das determinações obscuras e não negociáveis 

que são praticadas exclusivamente pela empre-

sa. A gestão que o trabalhador realiza cotidia-

namente é assim definida a partir de elementos 

sobre os quais ele não tem nenhum poder de de-

finição nem de negociação. Em outras palavras, 

o valor de cada tarefa é determinado exclusiva-

mente pela empresa, de forma discricionária; a 

distribuição das tarefas é determinada exclusi-

vamente pela empresa, de forma discricionária; 

resta ao trabalhador, portanto, adequar seu 

tempo de trabalho a essas determinações, assim 

como a trabalhar para mais de uma empresa 

como modo de redução da instabilidade e inse-

gurança a que está submetido nessa relação. 

1.3. O gerenciamento algorítmico do 
trabalho

Se, para o lado do trabalhador, o gerenciamen-

to de seu trabalho aparece de forma aleatória, 

imprevisível, indecifrável (Rosenblat e Stark, 

2016; Rosenblat, 2018; Abílio, 2019), para o lado 

das empresas trata-se de uma administração 

altamente racionalizada e eficiente da força de 

trabalho. Novos meios tecnológicos possibilitam 

uma profunda dataficação do trabalho. O termo 

dataficação designa a possibilidade de transfor-

mar em dados uma enorme gama de elementos da 

vida cotidiana, das dinâmicas sociais, da atividade 

individual e coletiva (Zuboff, 2018; Van Djick, 

2018; Mejias e Couldry. 2019). 

As novas tecnologias possibilitam meios automa-

tizados de extração, processamento e gerencia-

mento desses dados. No caso da atividade dos 

entregadores, uma enormidade de elementos 

estão dataficados e administrados no que se pode 

compreender como gerenciamento algorítmico 

do trabalho. A atividade cotidiana de cada um e 

do coletivo de trabalhadores é transformada em 

dados — o que envolve muitos elementos, que vão 

desde a coleta de dados pessoais, como documen-

tos, biometria, reconhecimento facial; até os des-

locamentos pela cidade, os horários de trabalho, 

o tempo de trabalho, o tempo de deslocamento, 

as rotas realizadas, entre muitos outros elemen-

tos que não podem ser esgotados facilmente. 

Também são dataficadas as dinâmicas na esfera 

do consumo, preferências, hábitos de consumo, 

escolhas do consumidor. Consumidores ainda 

desempenham a atividade de gerentes informais 

do trabalho, por meio de avaliações que são utili-

zadas como meio de controle das empresas sobre 

os trabalhadores. Restaurantes e outros estabe-

lecimentos também estão sendo dataficados, em 

múltiplos aspectos. Com o uso de inteligência 
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artificial e outras tecnologias, as empresas ganha-

ram uma possibilidade sobre-humana de analisar, 

vigiar, cruzar, combinar e gerenciar uma imensi-

dão de dados. Esse gerenciamento irá envolver a 

precificação do trabalho e dos serviços, as regras 

de distribuição, o controle sobre o tempo de 

trabalho, os estímulos e punições relacionados à 

produtividade, entre outros elementos. 

Apesar de automatizados, a dataficação e o geren-

ciamento são regidos por critérios humanamente 

definidos. Esses critérios estão essencialmente 

voltados para o uso mais eficiente e ao menor 

custo possível da força de trabalho. Na vida 

do motofretista, o gerenciamento algorítmico 

atravessa todo seu trabalho. Está operando nas 

regras obscuras de distribuição das corridas, na 

precificação da tarefa e sua variação, na bonifi-

cação do trabalho, na vigilância sobre o tempo e 

o deslocamento do trabalhador pelo espaço; nos 

ranqueamentos e pontuações, nos bloqueios e 

desligamentos, entre outros elementos difíceis de 

mapear e reconhecer. 

A racionalização e a busca pela redução de custos 

no uso da força de trabalho encontra-se desvincu-

lada da humanidade e do viver digno do trabalha-

dor. Atualmente, as empresas gerenciam a força 

de trabalho sem qualquer responsabilidade sobre 

os riscos do trabalho, sobre os meios que utilizam 

para promover a intensificação e a extensão do 

tempo de trabalho. Os processos de informali-

zação são potencializados pelo gerenciamento 

algorítmico. A ausência de regras estáveis e reco-

nhecíveis possibilita o uso mais eficiente, baseado 

em meios tecnológicos que permitem estabelecer 

e mudar constantemente as regras e definições. 

Um exemplo recorrentemente dado pelos traba-

lhadores é o associado às condições climáticas: 

em dias de chuva o trabalho do motoboy se torna 

mais perigoso, crescem os riscos de acidente. 

É comum as empresas oferecerem bonificações 

nos períodos de chuva, garantindo a disponibili-

dade da força de trabalho, aumentando os riscos 

associados sem terem responsabilidade sobre 

a saúde e a segurança dos trabalhadores. Além 

disso, são elas que detêm o poder de definir quais 

trabalhadores conseguirão receber o número de 

tarefas necessário para obterem o bônus que elas 

próprias oferecem. 

1.4. Transferência de riscos e custos 
para o trabalhador
A uberização promove a externalização de custos e 

riscos para os trabalhadores. Como dito, essa exter-

nalização também conta com a transferência de 

parte do gerenciamento do trabalho para o próprio 

trabalhador, um gerenciamento subordinado. 

Os motoboys arcam hoje com a moto e sua manu-

tenção; com combustível; com a bag; com aluguel 

de máquina de cartão de débito, de crédito e pix; 

com equipamentos de segurança; com aparelho 

de celular e planos de internet; com a vestimenta 

necessária para a atividade, com alimentação 

durante a jornada, entre outros. Os custos de 

deslocamento entre entregas também são trans-

feridos para os trabalhadores. Em caso de aciden-

te de trabalho, assumem solitariamente os custos 

de sua recuperação, sendo que ficam sem renda 

quando impossibilitados de trabalhar. Arcam ain-

da com todos os custos sobre danos — e mesmo 

perda — da moto. 

Os riscos e os índices de acidentes graves e fatais 

com motoboys e bikeboys vêm crescendo signi-

ficativamente no país. A profissão do motoboy e 

do bikeboy é extremamente arriscada frente às 

precárias condições na mobilidade urbana; en-

tretanto, o que se constata é que esse risco vem 

se aprofundando significativamente, de forma 
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diretamente associada à deterioração das condi-

ções de trabalho e às novas formas de controle 

promovidas pela uberização. 

Os riscos psicossociais também aumentam frente 

à ausência de responsabilização das empresas 

sobre o provimento da infraestrutura necessária 

para o cotidiano dos trabalhadores. Não é dispo-

nibilizado o acesso a água potável, a sanitários, 

a pontos de descanso. Essa ausência soma-se e 

combina-se com as extensas jornadas de trabalho 

e a ausência de dias de descanso.

O gerenciamento algorítmico, os processos de 

informalização e a condição de trabalho sob de-

manda agravam as condições de estresse, insegu-

rança e insalubridade, ao acarretarem constantes 

instabilidade e ausência de previsibilidade para o 

trabalhador. São estimulados meios de incremen-

to da produtividade que não estão associados ao 

provimento de condições mínimas de trabalho 

voltadas para a saúde e a segurança. 

1.5. Oligopolização e centralização do 
controle

Por fim, falar de uberização também é falar de 

oligopolização ou monopolização de setores 

econômicos. É preciso deslocar a análise do 

enfoque excessivo nas plataformas digitais e/

ou aplicativos, para dar visibilidade às empresas 

que operam por meio deles. Essas empresas vêm 

obtendo sucesso na oligopolização dos setores em 

que atuam. Seu modelo de negócios assenta-se 

em promoção da informalidade, eliminação de 

contratos de trabalho e possibilidades técnicas de 

gerenciar multidões gigantescas de trabalhadores 

de um lado e uma enorme gama de estabeleci-

mentos do outro. Entram no mercado oferecendo 

ganhos maiores para os trabalhadores e custos 

reduzidos para os consumidores, até conseguirem 

levar outras empresas à falência, subordinar cen-

tenas de milhares de trabalhadores, estabelecer 

parcerias com a maioria dos estabelecimentos do 

setor em que atuam, engajar os consumidores. 

Apesar de apresentarem-se como “empresas de 

tecnologia” ou como simples mediadoras entre 

oferta e procura, o que fazem na realidade é 

concentrar o controle sobre o trabalho, sobre 

as dinâmicas do consumo, sobre a mobilidade 

urbana, entre outros. O caso dos motofretistas é 

emblemático nesses processos de oligopolização. 

Em poucos anos, menos de dez anos, empresas 

reconfiguraram completamente o setor de en-

tregas por motocicleta no Brasil. Empresas de 

serviço terceirizado de delivery rapidamente 

faliram ou foram incorporadas de forma subordi-

nada à ação dessas empresas. Hoje, grande parte 

dos entregadores trabalha de forma subordinada 

a elas. Essas empresas passam a fomentar ainda 

de forma centralizada e altamente controlada a 

expansão da profissão de bikeboy, o entregador 

de bicicleta. Em sua maioria jovens e negros, são 

trabalhadores que enfrentam condições precárias 

de trabalho, longas jornadas e remunerações que 

giram em torno de um salário mínimo (Aliança 

Bike, 2019; Labmob, 2020).



272. Os motoboys na cidade de Campinas: A construção da pesquisa | 

2. Os motoboys na cidade de Campinas: A construção da 
pesquisa

2.1. A saúde dos motofretistas como 
questão de pesquisa

Em janeiro de 2021, a Força Tarefa da Unicamp 

contra a covid–19 desenvolveu uma Ação de Saú-

de dirigida aos motofretistas que atuam na cidade 

de Campinas, SP, com o objetivo de conhecer a 

exposição dos trabalhadores à covid–19, desen-

volver ações preventivas para a doença e ações 

educativas contra acidentes de trânsito. Também 

foi um dos objetivos compreender melhor a situa-

ção de trabalho e saúde da categoria.

Uma queixa recorrente apresentada pelos tra-

balhadores na Ação de Saúde de 2021 foi a do 

difícil acesso a banheiros e locais de descanso 

adequados durante a jornada, o que, em sua 

perspectiva, desincentivava a ingesta de líqui-

dos, que já era difícil pela pouca oferta. Além 

da queixa, chamou a atenção a dificuldade de 

a equipe de saúde coletar sangue suficiente 

para o teste da covid–19, o que apontava para 

uma possível desidratação. Esse fato deixou em 

aberto a necessidade de se investigar melhor a 

rotina de trabalho e a hidratação. Esses e outros 

fatos, como uma alta frequência de acidentes 

de trânsito, ensejaram o desenho de uma nova 

rodada de pesquisa.

Assim, com o objetivo de aprofundar a investiga-

ção sobre as condições de saúde desses trabalha-

dores, foi organizada uma nova Ação de Saúde, 

realizada entre 23 de janeiro e 8 de fevereiro de 

2023. Esta foi realizada nas dependências do 

Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp (STU) e 

na Associação dos Docentes da Unicamp (Aduni-

camp), ambos situados no campus da Universida-

de Estadual de Campinas. A escolha do local se 

deu por propiciar a participação dos profissionais 

de saúde da universidade, pela infraestrutura e 

pela facilidade de acesso para os trabalhadores. 

Compareceram 200 motofretistas, que passaram 

por avaliações de saúde e questionamentos sobre 

sua situação de trabalho.

2.2. A Ação de Saúde de 2023: 
Procedimentos e variáveis da pesquisa

A pesquisa envolveu uma série de testes e pro-

cedimentos, além da aplicação dos questionários, 

que tomavam, em conjunto, em média uma hora 

de cada motofretista. Em razão de a Ação consu-

mir tempo considerável de trabalho dos entrega-

dores e com o objetivo de não contribuir para a 

extensão da sua jornada de trabalho, foi conce-

dida a cada participante uma compensação, na 

forma de vale combustível no valor de R$70.

Na chegada à Ação de Saúde o trabalha-

dor recebia o Termo de Consentimento Li-

vre e Esclarecido (TCLE) (Número do CAAE: 

39149520.6.0000.5404), tirava dúvidas e assina-

va, caso concordasse em participar da pesquisa. 

Ele iniciava então um período de descanso de 15 

a 30 minutos, condição importante para a reali-

zação dos testes laboratoriais, para a aferição da 

pressão arterial e para a aplicação dos testes psi-

cológicos. Após esse tempo era aplicado o ques-

tionário semiaberto, com 55 questões que tinham 

como objetivo conhecer o perfil socioeconômico, a 
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trajetória ocupacional, as condições de saúde e as 

condições de trabalho.

Após a aplicação do questionário, era feita a 

coleta dos exames. O/a trabalhador/a passava 

por avaliação da situação vacinal anti-covid 19, 

glicemia capilar, micro-hematócrito e aferição de 

pressão arterial. Por fim, eram realizados testes 

psicológicos. Estes últimos ainda estão em análi-

se, de modo que os resultados não serão apresen-

tados neste dossiê.

As temperaturas climáticas no período da pes-

quisa variaram, na primeira semana, de 27 a 29 

graus Celsius no primeiro e segundo dias, e 31 

graus Celsius nos três dias seguintes. Na segunda 

semana o clima esteve mais ameno, com tempera-

turas variando de 27 a 29 graus. A umidade do ar 

no período esteve em torno de 77%. 
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 3. Análise detalhada dos resultados da pesquisa

3.1. Perfil dos motofretistas: são profissionais, homens, negros e 
escolarizados

3.1.1. O motoboy roda mais de 100 km por dia

Em sua grande maioria, 81%, os trabalhadores declararam morar em Campinas, mas também participa-

ram da pesquisa trabalhadores de outros municípios, como Hortolândia (6%), Sumaré (5,5%), Paulínia 

(3%), Santa Bárbara D’Oeste (1,5%), Monte Mor (1,5%) e Americana (0,5%).

A maioria circula entre as cidades e transita com frequência pelas estradas que cortam a região; e não é 

raro irem à capital para entregas, ou a municípios de outras regiões, conforme mencionaram nas entre-

vistas. A grande maioria afirmou rodar mais do que 100 km por dia.

3.1.2. O motoboy é um homem negro escolarizado

Os resultados da pesquisa evidenciam que a ocupação de motoboy é predominantemente masculina, 

sendo que dentre os que compareceram à Ação de Saúde 90% eram do sexo masculino e 10%, do sexo 

feminino. 

Gráfico 1. Distribuição por sexo.

10%

90%

Feminino

Masculino

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 
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Além de serem predominantemente do sexo masculino, os motoboys são, em sua maioria, negros: 18% 

dos entrevistados se definem como pretos, 42% como pardos e 41% como brancos. Dessa forma, 60% 

dos entrevistados são negros.

Gráfico 2. Distribuição dos trabalhadores por raça.

Se analisarmos a constituição da população do 

município de Campinas, a proporção de tra-

balhadores negros que participaram da Ação 

de Saúde é de quase o dobro do que aparece 

na população campineira. O Boletim Saúde da 

População Negra Campineira, da Secretaria de 

Saúde de Campinas, de novembro de 2023, 

elaborado a partir de dados da Atenção Primá-

ria em Saúde do município colhidos de 2018 a 

2022, mostrou que a população residente tem 

composição de 62,3% que se autodeclaram 

brancos e 34,8% que se autodeclaram negros 

(pretos e pardos) (Boletim saúde da população 

negra, 2023). Esses percentuais estão bem pró-

ximos dos registrados no Censo de 2022 pelo 

IBGE, quando 59,5% dos residentes em Campi-

nas se autodeclararam brancos e 39,3%, negros 

(IBGE, 2022). Portanto, na presente pesquisa 

os dados apontam para um conjunto de traba-

lhadores com composição racial proporcional-

mente muito mais negra do que a população do 

município.

Podemos então considerar essa ocupação como 

tipicamente masculina e negra. A predominância 

de negros reflete a estruturação do mercado de 

trabalho brasileiro de forma mais ampla. A so-

brerrepresentação dos negros está associada a 

sua presença majoritária nas ocupações de baixa 

e/ou menor remuneração, no emprego informal, 

nas ocupações que apresentam condições mais 

precárias, insalubres e arriscadas, entre outros 

elementos que tecem a estruturação desigual por 

raça/etnia do mercado de trabalho. 

Em relação à escolaridade, a maioria dos traba-

lhadores tem no mínimo ensino médio completo. 

56,3% dos negros e 61,7% dos brancos têm ensino 

médio completo; 11,1% dos brancos e 8,4% dos 

negros têm ensino superior incompleto; 8,6% dos 

brancos e 8,6% dos negros têm ensino superior 

completo. Os brancos são mais escolarizados, 

sendo que, em relação aos que não concluíram o 

ensino médio, 28,6% dos negros têm até o ensino 

médio incompleto, contra 18,5% dos brancos. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

40,5%

59,5%
Brancos

Negros
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Gráfico 3. Distribuição dos trabalhadores por escolaridade conforme a raça.

 Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

3.1.3. Ser motoboy não quer dizer necessariamente ser jovem

Em relação à idade, contrariando o senso comum de que os motofretistas são predominantemente 

jovens, a maioria dos trabalhadores pesquisados tem mais de 30 anos — 56,1% de 189 respondentes. Os 

que têm mais de 40 anos totalizaram 25,4%. Mas os jovens têm participação significativa: até 29 anos 

foram 43,9%. 

Gráfico 4. Distribuição dos trabalhadores por faixa de idade.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 
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3.2. Ser motoboy não é um bico

Além de não serem predominantemente jovens, em sua maioria os trabalhadores acumulam vários anos 

de experiência na profissão de motoboy. Dos 200 respondentes, 20% trabalham há até dois anos como 

motoboy, 42,5% entre dois e cinco anos e 38%, ou seja, mais de um terço dos entrevistados, há mais 

de cinco anos. Destaca-se ainda que quase um quarto dos entrevistados, 23%, trabalha há mais de dez 

anos como motoboy. Essa é uma constatação importante, pois, dadas as condições de trabalho, veremos 

mais adiante os reflexos em situações específicas de saúde. 

Gráfico 5. Distribuição dos trabalhadores por anos de trabalho na atividade.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

O trabalho dos motofretistas, em especial os que o fazem por meio de aplicativos, é comumente asso-

ciado à ideia de bico e de desemprego, como se essa fosse uma ocupação passageira, transitória, que 

não requer experiência, que se apresenta como uma alternativa ao desemprego. Mas o que se constata 

é que os trabalhadores têm anos de permanência nessa profissão. Dos que afirmaram trabalhar com 

aplicativos, a maioria estava empregada, no setor formal ou informal, quando aderiram a essa atividade. 

Os desempregados eram 38,6%. 
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Gráfico 6. Posição na ocupação quando se tornou entregador por aplicativo

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

3.3. Duas categorias analíticas: APP e NÃO APP

A pesquisa constatou diferenças importantes entre os motofretistas que não realizam entregas por meio de 

aplicativos (categoria NÃO APP) e motofretistas que têm na entrega por aplicativo sua principal fonte de ren-

da (categoria APP). A categoria NÃO APP é composta por 31,5% dos trabalhadores (63 dos 200 respondentes), 

que afirmam não fazer entregas por aplicativo. A categoria APP abrange os 82 trabalhadores que afirmaram 

fazer entregas por aplicativo e ser essa sua principal fonte de renda, e totaliza 41% dos 200 respondentes. Por 

fim, 27,5% afirmaram fazer entregas por aplicativo mas não ser essa sua principal fonte de renda. 

As categorias APP e NÃO APP possibilitam um exercício comparativo que evidencia que aqueles que 

dependem da entrega por meio de aplicativos estão enfrentando piores condições de trabalho. Em outras 

palavras, a uberização está promovendo a degradação e a precarização desse trabalho. 

Gráfico 7. Distribuição por tipo de relação com a entrega por aplicativos

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 
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3.4. O motoboy com mais experiência não quer ser entregador por aplicativo

Os dados evidenciam que motofretistas que estão há mais tempo na profissão têm mais recursos pro-

fissionais para recusar a condição de trabalhadores uberizados. De 63 respondentes da categoria NÃO 

APP, 34,9% têm mais de dez anos de experiência na profissão. Já dentre os 82 da categoria APP, apenas 

11% têm mais de dez anos de experiência. A maioria dos da categoria APP, 53,6%, trabalha há no máxi-

mo três anos como motoboy; já na categoria NÃO APP são 27%. 

Gráfico 8. Tempo na atual ocupação, considerando categorias APP e NÃO APP.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

Apesar dessa diferença entre as categorias, os dados também invalidam a visão recorrente de que o tra-

balho de motoboy, em especial dos uberizados, seja apenas um bico feito por trabalhadores sem expe-

riência. Como demonstrado acima, 46,4% dos APP trabalham há mais de três anos como motofretistas. 

3.5. Motofretistas uberizados: Todo tempo é tempo de trabalho

3.5.1. Ser motofretista uberizado é trabalhar todos os dias da semana

As jornadas de trabalho dos motoboys são brutais. O direito ao descanso não faz parte de sua vida coti-

diana. De 193 respondentes, 40% afirmam trabalhar sete dias por semana, seguidos de 37% que traba-

lham seis dias por semana. Em outras palavras, apenas 22% dos entrevistados têm dois dias semanais 

de não-trabalho com entregas. Dada a condição de vida desses trabalhadores, não podemos afirmar 

que dois dias de não-trabalho sejam dois dias de descanso na semana, pois podem estar envolvidos em 

outros tipos de trabalho. 
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Quando comparamos motofretistas que têm nas entregas por aplicativo sua fonte principal de renda 

(categoria APP) com motofretistas que não fazem entregas por aplicativo (categoria NÃO APP), fica evi-

dente que a situação da categoria APP é ainda mais degradada e brutal. Quase um terço dos NÃO APP, 

32,8%, trabalha todos os dias da semana, sem ter nenhum dia de descanso, portanto. Na categoria APP 

são mais de metade dos trabalhadores, 51,9%, que trabalham todos os dias. 

Gráfico 9. Distribuição dos trabalhadores por dias trabalhados na semana.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 
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3.5.2. Ser motofretista uberizado é trabalhar mais do que 60 horas por semana

Do total de 192 respondentes, apenas 28,6% afirmaram trabalhar com entregas até 44 horas na sema-

na, sendo que 43,7% trabalham mais do que 60 horas semanais. Esse cenário alarmante torna-se ainda 
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21,3% dos APP afirmaram trabalhar mais do que 80 horas na semana, nos NÃO APP são 13,6%.

0 10% 20% 30% 40% 50% 60%

32,8%

51,9%

39,7%

34,6%

61,7%

19%

12,3%

6,9%

1,2%

6,7%

1,7%

APP Não APP

7 dias

6 dias

5 dias

4 dias

3 dias



| Dossiê das violações dos direitos humanos no trabalho uberizado: o caso dos motofretistas na cidade de Campinas36

Gráfico 10. Horas trabalhadas com entregas na semana 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

3.5.3. A uberização promove o rebaixamento do valor da força de trabalho

A categoria APP trabalha significativamente mais 

horas e tem remuneração por hora inferior à ca-

tegoria NÃO APP. A renda mediana por hora dos 

NÃO APP foi de R$15,62 e a dos APP, de R$ 12,50. 

Além da diferença considerável, é preciso analisar 

o valor da hora de trabalho tanto dos APP como 

dos NÃO APP em uma perspectiva de longa dura-

ção. As novas formas de organização e controle do 

trabalho dos motofretistas estão promovendo que-

da na remuneração para a categoria como um todo. 

O espraiamento do trabalho uberizado, associado à 

oligopolização das empresas, têm efeitos deletérios 

tanto para os que trabalham por meio de aplicati-

vos como para os que estão em outros contratos de 

trabalho. Até o início da década de 2010, o traba-

lho dos motofretistas apresentava expansão dos 

postos formais. Os motofretistas se consolidavam 

como categoria profissional. O estabelecimento 

de uma série de direitos, garantias e convenções 

operava como referência para toda a categoria. 

Para se ter uma referencia da profundidade das 

transformações, a convenção coletiva de traba-

lho dos motociclistas do estado de São Paulo em 

2010 estabelecia os seguintes patamares mínimos 

para a categoria, referentes a uma jornada de 44 

horas semanais com contrato fixo: 1) Piso salarial 

de R$ 774,00; 2) Reposição do custo da utilização 

do equipamento do empregado e seus acessórios, 

o que informalmente denominavam “aluguel da 

moto”, no valor de R$390,50; 3) Auxílio alimenta-

ção de R$176,65. Corrigidos para os dias de hoje, 

esses valores de 2010 ficam assim: 1) Piso salarial 

de R$ 2.094,26; 2) R$ 1.056,60 pela reposição do 

custo da utilização do equipamento do empregado 

e seus acessórios; 3) R$ 477,70 de auxílio alimen-

tação. Todos esses valores compunham o mínimo 

que um motofretista deveria ganhar no chamado 

“contrato fixo de trabalho”. Nele, a empresa contra-

tante designava o trabalhador para ficar a jornada 
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toda à disposição de uma única empresa, como tra-

balhador terceirizado. Ou seja, esse era o patamar 

mínimo da remuneração, que independia da produ-

tividade do trabalhador. Os motoboys formalmente 

contratados podiam também estar no chamado 

“contrato esporádico”, no qual, dentro da jornada 

de 44 horas era feito um cálculo da remuneração 

por entrega por um sistema também definido pela 

categoria, o chamado Pagamento por Ponto Valor 

Referência — PVR, de forma que a maior produtivi-

dade do trabalhador lhe propiciava maiores ganhos 

que o do trabalhador com “contrato fixo”. 

Para ambas as categorias, ficava assegurado o 

pagamento de 50% do valor da hora normal por 

hora extra, férias e 13º e prêmio por tempo de ser-

viço. As empresas eram responsáveis por prover 

às suas expensas cesta básica mensal, plano de 

assistência odontológica e seguro de acidente 

pessoal. Em caso de acidente, roubo ou quebra 

da moto, eram responsáveis por disponibilizar 

outra moto por 30 a 60 dias. Eram ainda respon-

sáveis por prover acesso a água potável. Para o 

chamado “trabalhador esporádico”, o ganho era 

esse mais o pagamento adicional por cada entrega 

realizada, o qual era calculado por um sistema 

de pontos, baseado na relação entre distância e 

tempo (Sindimotosp e Sedersp, 2010). Recuperar 

esse momento de maior proteção a partir de uma 

organização maior da categoria, contrasta com 

a desvalia atual que se reflete nas condições de 

saúde encontradas.

3.6. Relação entre trabalho e 
deterioração da saúde 
As condições de saúde dos motofretistas eviden-

ciam um estresse orgânico preocupante, relativo a 

insuficiente ingesta de líquidos, alimentação irregu-

lar e de baixa qualidade, pouco tempo de sono por 

noite, assim como aos níveis pressóricos encontra-

dos. A deterioração da saúde dos motofretistas não 

constitui simplesmente uma soma de fatores de 

risco, mas um processo de “desgaste”, como defi-

nido por Laurell e Noriega (1989). Trata-se de uma 

visão integradora de aspectos ambientais, psicos-

sociais e intrapsíquicos, que abrange contextos de 

trabalho, relações de poder e impactos mentais ao 

atingir, ao mesmo tempo, a inteligência e a afetivi-

dade (sentimentos e emoções) e um sistema social 

que permite precarização da vida dos seres huma-

nos, inclusive no trabalho. A concepção de desgas-

te permite compreender as fontes e a articulação 

entre diferentes processos que acarretam o desgas-

te físico e mental em suas três dimensões: orgâni-

ca, funcional e relativa à vida mental. Ao avaliar a 

saúde dos motofretistas é necessário escapar das 

armadilhas reducionistas, como as interpretações 

que enfatizam ‘fatores’ e não enxergam os ‘proces-

sos’ que engendram desgaste e adoecimento. 

Esses elementos devem ser entendidos em sua 

relação com as jornadas extenuantes, a falta de 

descanso semanal, os anos de dedicação a uma 

atividade com alto nível de insalubridade. As 

condições de saúde agravam-se frente a novos 

elementos trazidos pela uberização, como a elimi-

nação da infraestrutura mínima necessária para a 

realização do trabalho, a intensificação e extensão 

do tempo de trabalho, a incerteza, instabilidade e 

falta de previsibilidade permanentes.

3.6.1. Tempo de descanso, descanso 
noturno e horas dormidas

Às longas jornadas de trabalho e poucos dias de 

descanso soma-se a privação de sono, ou o sono 

pouco reparador. Grande parte dos trabalhadores 

dorme no máximo sete horas por dia — 69,3% (de 

199 respondentes). E ainda, os que dormem até 

seis horas foram 41,2%, e quase um quarto — 23,1% 

— dormem não mais do que cinco horas por noite. 



| Dossiê das violações dos direitos humanos no trabalho uberizado: o caso dos motofretistas na cidade de Campinas38

Gráfico 11. Horas de sono dos motofretistas.

É preciso ressaltar que na vida de trabalhadores 

sob demanda todo tempo se torna potencial tem-

po de trabalho. Há uma despadronização profun-

da da jornada de trabalho (Gibb 2017), em que o 

tempo metabolicamente necessário ao descanso 

e ao lazer também passa a ser utilizado como 

tempo de trabalho (Modesto, 2023). As empresas 

promovem bonificações, aumento da remunera-

ção por corrida, maior oferta de corridas a depen-

der da relação entre trabalhadores disponíveis e 

demanda por entregas. Motofretistas uberizados 

engajam-se no trabalho de acordo com a variação 

das condições oferecidas: períodos da madrugada 

e finais de semana podem ser momentos em que 

se estabelecem condições para seu maior engaja-

mento.

Os achados de pesquisa têm de ser compreendi-

dos nesse contexto; para além da gravidade das 

horas reduzidas de sono, o tempo de descanso 

é profundamente desorganizado, suspenso, não 

preservado. Para trabalhadores com uma profis-

são de alto risco, que depende profundamente de 

sua vitalidade, atenção, reflexos, poder de decisão 

no trânsito pouco amigável e pouco protetor ou 

respeitoso com eles, as consequências podem ser 

— e têm sido — fatais.

Não há dúvida de que um sono reparador é 

fundamental para a preservação da saúde e da 

vida. Essa constatação ganha destaque ao tratar 

do trabalho de motofretistas, cujos achados de 

tempo de sono e qualidade de sono estão descri-

tos acima. Várias pesquisas confirmam o risco que 

eles correm.

 ▸ Estudo que envolveu 4.561 trabalhadores em 

turnos, com poucas horas de sono e sono de 

qualidade ruim (Hyewon Yeo, 2022), en-

controu significativo aumento de erros nas 

atividades de trabalho.

 ▸ Uma quantidade ideal de sono é fundamental 

para os processos cognitivos diários, segundo 

estudo de revisão feito em 2023 (Aayushi 

Sem; Xin You Tai, 2023).

 ▸ Há relação clara e mensurável entre funções 

de controle cognitivo e executivo levando a 

um declínio no desempenho cognitivo, confor-

9 horas ou mais52,3%

41,2%

6,5%

Entre 7 e 8 horas

Até 6 horas

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 
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me estudo de neuroimagem publicado recen-

temente em experimento com privação de 

sono (Ziliang Xu, 2023).

O mecanismo molecular da regulação da ritmici-

dade circadiana (ritmos biológico, psicológico e 

social em torno de um dia) é bem compreendido 

atualmente. Interfere na memória, na capacidade 

de aprendizagem e na resposta ao estresse; no 

sistema digestivo; na susceptibilidade para intoxi-

cações, lesões nervosas (inclusive perda auditiva) 

e ósteo-tendíneas (Youri, 2021). Esses trabalha-

dores podem “exibir uma arquitetura de sono 

sempre conturbada, além de sintomas de cansaço, 

irritabilidade, alterações de intelecto e sonolência 

excessiva diurna, alternada com insônia.” (Fernan-

des, 2006).

Há respostas positivas ao estresse, com manifes-

tações de aumento de atenção e desempenho. 

Essas respostas, entretanto, dizem respeito às for-

mas pontuais de estresse. Se mantido, o estresse 

passa a se manifestar por irritabilidade, fraqueza/

agressividade, nervosismo, fadiga, insônia ou 

sono de qualidade ruim, desânimo, cansaço — que 

aumentam o risco de dirigir no trânsito. A condi-

ção agrava-se diante da pressão por intensificação 

de trabalho que a uberização acarreta.

 

3.6.2. Ingesta de líquidos: Desidratação 
pelas condições de trabalho

O corpo humano é composto principalmente de 

água, que chega a variar entre 60% e 70%. Ela 

participa da maioria dos processos fisiológicos de 

manutenção da vida e sua falta, ou seja, a desi-

dratação, pode prejudicá-los (Cheuvront, 2014). 

Não há um parâmetro único de ingesta de líquidos 

diária para todos os indivíduos: depende da idade, 

da conformação física, da atividade diária (da 

prática de exercícios físicos, por exemplo) (Grego, 

et al., 2005). Numa atividade como a do motofre-

tista, sob sol e vento, portando roupas protetoras 

e equipamentos de proteção, como o capacete, 

as perdas por suor aumentam e a demanda por 

ingesta hídrica também. 

Pesquisas produzidas há muitos anos comprovam 

que a desidratação (DEH), ou carência de líquidos 

no organismo, provoca desequilíbrio e prejudica 

várias funções vitais (Sawka, 2007). Inúmeros 

trabalhos científicos apontam que o desempenho 

de atividades ocupacionais e esportivas sofre 

prejuízos com a DEH (Savoie, 2015; Lindseth, 

2013; Baker, 2007). Ainda, estudos mostram que 

o desempenho cognitivo também é afetado pela 

DEH (Wittbrodt, 2018; Baker, 2007; Cian, 2001; 

Gopinathan, 1988; McMor-ris, 2006; Kenefick, 

2007; Lieberman, 2007; Grandjean, 2007). Tal 

desempenho pode ser aferido pela execução 

de tarefas que exigem resolução de problemas, 

tomada de decisão, memória, precisão, atenção, 

coordenação olho-mão ou julgamento (Wittbrodt, 

2018). Acredita-se que a DEH afeta negativamen-

te o desempenho cognitivo, aumentando poten-

cialmente o risco de acidentes no trabalho (Kene-

fick, 2007). Essas constatações ensejam debates 

acerca da implementação de políticas públicas 

que dimensionem a quantidade necessária de 

água a ser consumida, especialmente nas escolas 

e nos locais de trabalho, para que a saúde física 

e o desempenho cognitivo se mantenham (Valtin, 

2002). 

Os efeitos negativos da ingestão insuficiente de lí-

quidos são conhecidos há bastante tempo (Grand-

jean e Grandjean, 2007; Lieberman, 2007), bem 

como o prejuízo, em estados agudos, da função 

cognitiva (Baker, 2007; Cian, 2001; Gopinathan, 

1988; McMorris, 2006). Aos primeiros sinais 

de DEH ocorre sofrimento de células cerebrais, 
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como os astrócitos, que têm papel importante no 

transporte de água (Gullans, 1993). Ainda que 

alguns trabalhos não tenham encontrado efei-

tos da desidratação no desempenho de tarefas 

cognitivas (Szinnai, 2005), mostraram que a DEH 

causou alterações nas classificações subjetivas, 

como elevação do cansaço e níveis aumentados 

de concentração e esforço (Ganio, 2011; Arms-

trong,2012, Masento, 2014).

Recentemente, pesquisadores realizaram um 

estudo meta-analítico sobre a relação da DEH 

com o desempenho cognitivo (Wittbrodt, 2018) 

e confirmaram as hipóteses de trabalhos anterio-

res (Nuccio, 2017; Tomporowski, 2007, Eysenck, 

1992). Verificaram que alguns domínios cogni-

tivos (função executiva, coordenação motora e 

atenção) estão mais dispostos a degradação quan-

do comparados com tarefas de ordem inferior 

(tempo de reação). Quanto mais soubermos sobre 

as atividades laborais que colocam o trabalhador 

em situação de privação de condições essenciais 

para sua segurança, melhores e mais adequadas 

medidas protetivas poderão ser sugeridas. A DEH 

se coloca como uma das condições de risco para 

um desempenho adequado nas funções de execu-

tar e aprender.

Tomamos um padrão clássico de ingesta de líqui-

dos diário de dois litros, mas o fator importante 

a ser também considerado é a sensação de sede 

ao longo do dia, um forte indicador de necessi-

dade de líquido expressa pelo organismo (Engell 

et al., 1987). Na Ação de Saúde, apenas 33,5% 

dos trabalhadores disseram ingerir mais de oito 

copos, em torno de dois litros de líquidos por dia; 

66,5% afirmaram ingerir até 1,5 litro durante o dia 

de trabalho. Mais de um terço, 38%, disseram não 

tomar mais que um litro de água no dia. É preci-

so considerar que os motofretistas trabalham a 

maior parte do tempo na rua, ficam expostos ao 

sol e ao calor quando em movimento e no tempo 

de espera. Os trabalhadores uberizados, ao longo 

de toda sua jornada, têm de improvisar para ficar 

em lugares que lhes permitam se proteger do 

calor e do sol. Também têm de improvisar para ter 

acesso aos sanitários, o que incentiva ainda mais 

a redução de sua ingesta de líquidos. Além disso, 

a vestimenta adequada para o trabalho provoca 

sudorese intensa, ampliando a necessidade diária 

de líquidos (Sharma, 1986, Van den Heuvel, 2017). 

Quando perguntados sobre a ingesta de líquidos, 

53% responderam que não conseguem tomar toda 

a quantidade de líquidos que desejariam e 47% 

disseram que ingerem quantidade suficiente de 

líquidos. Quando perguntados se trabalham com 

sede, 39,5% responderam que sentem muita sede 

durante o trabalho, 46% sentem pouca sede e 

apenas 14% disseram não sentir sede no período 

de trabalho.

Perguntados se tomavam toda a quantidade de 

líquidos que desejavam para acabar com a sede, 

60% referiram não tomar a quantidade necessá-

ria de líquidos para se hidratar bem durante seu 

período de trabalho. Os trabalhadores que disse-

ram não tomar toda a quantidade de líquido que 

desejariam foram perguntados sobre os motivos. 

Os motivos alegados foram dificuldade de encon-

trar água fresca disponível, ter de comprar água 

(alguns levam água de casa, mas logo fica quente 

e desagradável, especialmente no verão) e por 

não encontrar banheiros disponíveis, por difícil 

acesso a banheiros. Não encontrar água e, quando 

conseguem beber, não encontrar banheiro são os 

principais motivos para a ingesta de líquidos in-

suficiente. Outros se esquecem de beber líquidos 

por causa da correria que o trabalho impõe.

https://d.docs.live.net/bfa05609f488228e/Documentos/ENTREGADORES/%C3%9Altimo Dados/texto sa%C3%BAde Silvia.docx#_msocom_16
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3.6.3. Alimentação: instável e precária

A alimentação foi outra situação de estresse ob-

servada. De 200 respondentes, 50,5% relataram 

fazer as três principais refeições do dia: café da 

manhã, almoço e jantar. Quase metade dos moto-

fretistas, 49,5%, referiram uma variedade de falta 

de refeições e a frequente sensação de fome e de 

“comer besteira para enganar a fome” ao longo 

do dia, seu modo de expressar essa irregularida-

de. Foram 32,5% de trabalhadores que referiram 

não tomar café da manhã e iniciar sua jornada 

de trabalho em jejum. Disseram “pular” o almoço 

22% dos trabalhadores e o jantar, 10%. Esponta-

neamente, 24 trabalhadores declararam sentir 

fome ao longo do dia, pois ficam longas horas sem 

comer e alguns (11 trabalhadores) apenas jantam e 

muito tarde. Já se podem avaliar as consequências 

ao organismo a que ficam submetidos aqueles 

que, além de não se alimentarem com regularida-

de, em intervalos adequados, têm baixa ingesta 

hídrica ao longo dos dias.

A maioria dos motofretistas declarou que uma 

boa alimentação envolveria não pular refeições 

(e, as mais importantes para a maioria, almo-

ço e jantar), poder comer arroz e feijão, carne, 

salada e legumes. A má alimentação tem de ser 

compreendida no contexto das condições de 

trabalho. As longas horas de jejum, intercaladas 

com uma alimentação pouco nutritiva, refletem 

uma série de elementos que compõem o trabalho 

dos motofretistas. Primeiramente, como arcam 

com os custos de suas refeições, a economia com 

a própria alimentação torna-se uma estratégia 

cotidiana — e danosa. Em segundo lugar, mas não 

menos importante, o entregador uberizado, princi-

palmente, tem nos horários das refeições, quando 

aumenta a demanda por seu trabalho, a principal 

fonte de renda. A intensificação do trabalho e a 

desorganização de seu tempo de trabalho — que 

funciona e varia de acordo com as demandas das 

empresas — têm impactos profundos, cotidianos 

e de longo prazo na qualidade e periodicidade de 

suas refeições.

 

3.6.4. Medidas de Pressão Arterial: uma 
evidência preocupante 

As medidas de pressão arterial desvelam um 

cenário que demanda atenção. A ocorrência de 

medidas de pressão arterial (PA) alterada foi de 

praticamente o dobro da esperada na população 

brasileira.

A pressão arterial dos motofretistas era aferida 

após um período de 15 a 30 minutos de perma-

nência no local da Ação de Saúde, sentados e 

em ambiente fresco e calmo. De acordo com as 

“Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial”, 

Brazilian Guidelnes of Hypertension, (Barroso, 

2021), o parâmetro para se considerar medida 

alterada de pressão sistólica é maior que ou igual 

a 140 mm Hg e/ou pressão diastólica maior que ou 

igual a 90 mm Hg.

Dos 198 trabalhadores avaliados, 44% tinham 

pressão arterial alterada, ou seja, igual ou supe-

rior a 140 e/ou 90 mm Hg. Na população adulta 

brasileira, segundo as Diretrizes Brasileiras de 

Hipertensão Arterial, o esperado é 22,8%. Entre 

as 20 mulheres participantes, 35% apresentaram 

medida de pressão arterial alterada. Já entre os 

178 homens, foram 44,9%. Na população brasilei-

ra masculina esperam-se 25,8% de hipertensos.
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Gráfico 12. Pressão arterial dos motofretistas.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

Entre os hipertensos da população brasileira as Diretrizes apontam que menos de 20% têm até 29 anos. 

Na pesquisa, 36% dos entrevistados nessa faixa etária tinham medidas alteradas. Já entre os indivíduos 

de até 49 anos são esperados menos de 25% de hipertensos e encontramos nessa faixa etária 55% (49) 

de medidas de PA alteradas. Ou seja, o perfil desses trabalhadores com PA alterada é mais jovem e em 

maior número do que o esperado na população brasileira em geral. Chega a ser mais do que o dobro do 

esperado, se considerarmos a faixa etária até 49 anos. A hipertensão arterial é morbidade esperada nas 

pessoas com mais de 50 ou 60 anos, mas parece tornar os trabalhadores submetidos a estresses varia-

dos e cotidianos, como os motofretistas, mais sujeitos a essa ocorrência e em idade mais precoce.

Com relação a raça/cor, dos trabalhadores com PA alterada 60% são negros e 40% brancos, mostrando 

maior acometimento dos negros.

Gráfico 13. Raça dos motofretistas com pressão alterada.

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

44%

56% Pressão arterial alterada (igual ou superior a 140/90)
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Um dado chamou a atenção e era previsível. As 

medidas de pressão arterial alteradas, quando 

devidas a uma condição de estresse que prejudica 

o organismo e que se mantém ao longo do tem-

po, podem se caracterizar em dano permanente. 

Nessa pesquisa, as medidas de pressão arterial 

alteradas foram mais frequentes em trabalhado-

res há mais de quatro anos na atividade. A dife-

rença foi estatisticamente significativa: entre os 

89 motofretistas com medida de pressão arterial 

alterada, 59,6% trabalham há mais de quatro 

anos. Já dos motofretistas com medida de pressão 

arterial dentro da normalidade, 43,2% trabalham 

há mais de quatro anos na atividade.

Há diferentes formas de entender o achado de 

níveis elevados de pressão arterial entre os moto-

fretistas avaliados. As principais dizem respeito 

ao papel do sono na regulação ‘da hipertensão 

arterial (Bozer e outros, 2021) e à importância de 

hidratação adequada (Cecil 1990), além, evidente-

mente, do fator estresse.

 ▸ O aumento de catecolaminas, como adrenali-

na, por exemplo (um dos hormônios liberados 

em situação de estresse), é classicamente 

associado à hipertensão arterial (ver, por 

exemplo, Diretrizes Brasileiras de Hipertensão 

Arterial).

 ▸ Vários estudos têm demonstrado associação 

entre qualidade ruim do sono e hipertensão 

arterial. Um estudo de revisão sistemática 

da arquitetura do sono (Kanclerska, 2023) 

encontrou associação significativa entre hiper-

tensão arterial e qualidade ruim do sono.

 ▸ Hidratação adequada atua garantindo ma-

nutenção da irrigação renal constante, o que 

impede a vasoconstrição simpática ou secun-

dária à ativação do sistema renina-angiotensi-

na-aldosterona. A vasoconstrição, se mantida, 

pode levar à hipertensão arterial (CECIL, 

1990). Os motofretistas avaliados não têm 

hidratação adequada.

 ▸ Privação do sono tem sido associada a aumen-

to de risco para hipertensão arterial (Gomes, 

2023).

3.7. Acidentes: a brutalidade do 
trabalho desprotegido

Os índices de acidentes com os motofretistas 

evidenciam a brutalidade das suas condições de 

trabalho.

Os acidentes tornaram-se um elemento recorrente 

e informalmente normalizado do trabalho dos 

motofretistas. Quando perguntados sobre se já 

se acidentaram na atividade de entregas, dos 198 

respondentes 65,7% disseram já ter se acidentado. 

A maioria já havia se acidentado mais de uma vez, 

com afastamentos do trabalho por longos perío-

dos e sem proteção previdenciária. Dentre os 130 

que se acidentaram, 85 responderam sobre tempo 

de afastamento das atividades e desses, 44% fica-

ram afastados até 30 dias; 34%, mais do que 30 

dias até cinco meses; e 22 %, seis meses ou mais; 

70% (139 de 199) disseram trabalhar com medo 

de se acidentar. A mesma pergunta foi feita aos 

trabalhadores de entregas na Ação de Saúde em 

2021. Fica como hipótese que o índice de aciden-

tes com motofretistas, historicamente alarmante, 

está aumentando. Isso é corroborado por dados 

como os apresentados no Boletim Epidemiológico, 

da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambien-

te, do Ministério da Saúde (Ministério da Saúde, 

2023).
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Grafico 14: Trabalhadores que já se acidentaram na atividade de entregas

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 

É preciso recuperar os elementos que compõem a uberização, e territorializá-los nas vias urbanas e nas 

estradas. A falta de infraestrutura viária, a ausência de campanhas educativas, as escassas faixas para 

motociclistas, a lei de trânsito que permite que o motociclista transite entre os carros são elementos do 

triste panorama dos acidentes graves e fatais que envolvem motociclistas em geral, em especial traba-

lhadores de baixa qualificação e rendimento (Biavati e Martins, 2009). Não há dados precisos sobre os 

índices de participação dos motofretistas no total de acidentes com motocicletas no país. Mas os dados 

sobre o crescimento de acidentes envolvendo esses profissionais apontam para a relação entre as mu-

danças nas condições de trabalho e o aumento dos riscos e da insalubridade da profissão.

Gráfico 15. Tempo de afastamento por acidente, entre os trabalhadores que se afastaram por acidente. 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa Ação de Saúde para trabalhadores de entregas, jan-fev-2023 
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A condição de trabalho sob demanda, a exten-

são do tempo de trabalho, os métodos informais 

de intensificação do trabalho, a instabilidade e 

insegurança da condição uberizada, a ausência de 

infraestrutura mínima para descanso e hidrata-

ção dos motofretistas operam como vetores não 

apenas de degradação da saúde, mas também das 

lesões e mortes associadas ao tráfego urbano.

Dadas as condições de trabalho estressantes, 

a quantidade de trabalhadores já acidentados 

é uma ocorrência que compõe como um fecho 

esse cenário. Os acidentes, que muitos poderiam 

atribuir de forma individualizada à imprudência 

do motofretista, devem então ser compreendidos 

como um alto risco que tragicamente se tornou 

elemento comum e estrutural da profissão. Pri-

vação de sono, alimentação irregular, hidratação 

precária, condições climáticas extremas, episódios 

de níveis pressóricos alterados combinam-se de 

forma perversa com condições de trabalho cada 

vez mais degradadas e degradantes, e resultam 

hoje nesse cenário de mortos e feridos que não 

pode ser aceito nem normalizado.

 

3.8. Outras ocorrências

Trata-se de um conjunto de trabalhadores jovens; 

portanto, não são esperadas morbidades já insta-

ladas nessa fase da vida. No entanto, os proble-

mas respiratórios apareceram com certa frequên-

cia. Foram 14 trabalhadores que se queixaram de 

apresentarem as seguintes morbidades: asma, 

bronquite, rinite ou sinusite. Essas ocorrências 

podem estar ligadas ao trabalho sob sol, chuva, 

vento, frio, ou seja, às condições climáticas, mas 

também à poluição ocorrendo em cada lugar. Seis 

trabalhadores referiram pedras nos rins, lembran-

do da dificuldade de hidratação ao longo dos dias. 

Sete se sabiam hipertensos e quatro, diabéticos; 

três se queixaram de sequelas de fraturas, três de 

gastrite, além de insônia e tratamento de câncer, 

entre outras doenças.

Com relação à covid–19, disseram ter apresenta-

do a doença 56 trabalhadores, ou 28%. Na Ação 

de Saúde, o teste diagnóstico para covid–19 era 

oferecido e todos o fizeram. Apenas um trabalha-

dor testou positivo, evidenciando doença aguda. 

O maior acometimento desses trabalhadores por 

covid–19 se deu nos anos de 2020 e 2022. 95% 

dos trabalhadores se disseram vacinados, mas 

apenas 20 (10%) tomaram mais que duas doses 

e dois reforços, ou cinco doses. A maioria tomou 

apenas duas doses (48,7%), ou duas doses e um 

reforço (33,5%). Ou seja, 82,2% dos trabalhadores 

não tinham esquema vacinal adequado contra 

covid–19.

Um aspecto importante para os motofretistas em 

seu cotidiano de trabalho é sua vestimenta e os 

equipamentos de proteção em geral. Na ativida-

de de entregas de motocicletas ou bicicletas, o 

trabalhador coloca o próprio corpo como carena-

gem complementar do veículo. Inicialmente, essa 

questão não foi objeto da pesquisa; entretanto, 

nas duas semanas de pesquisa de 2023, as consi-

derações dos trabalhadores sobre as vestimentas 

eram muito frequentes e é relevante recuperá-las.

Os trabalhadores citaram o desconforto com os 

extremos de temperatura e com a chuva. Queixa-

ram-se de as roupas com proteção ultravioleta ser 

muito caras para as incorporarem à vestimenta 

diária. As roupas para os dias de frio intenso 

também foram lembradas e as queixas respirató-

rias aparecem mais frequentemente. Os capacetes 

foram majoritariamente considerados imprescin-

díveis para proteção em acidentes. Mas, o grande 

desconforto e apreensão é com os dias de chuva. 

Além do perigo de acidentes devido à dirigibi-

lidade afetada, as capas (macacões protetores 
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de chuva) são muito desconfortáveis e quentes. 

Os trabalhadores compram, eles mesmos, esses 

equipamentos de proteção e, em geral, adquirem 

os mais baratos e de pior qualidade. Esse é um 

tema a ser aprofundado numa pesquisa futura, 

por ser uma preocupação dos trabalhadores e um 

item que deve se conectar com os altos índices de 

acidentes.



47 4. Degradação da saúde e acidentes: Tragédias cotidianas e o fardo para a sociedade e o Estado  | 

4. Degradação da saúde e acidentes: Tragédias cotidianas e 
o fardo para a sociedade e o Estado

Segundo o Boletim Epidemiológico da Secretaria 

de Vigilância em Saúde e Meio Ambiente, de abril 

de 2023, os acidentes de trânsito são um proble-

ma de saúde pública global e estão entre as dez 

principais causas de morte em países de baixa 

e média renda e estão entre as seis principais 

causas de anos de vida perdidos ajustados por 

incapacidade.

Segundo esse estudo, em 2020 os acidentes de 

trânsito levaram a mais de 190 mil internações 

nos hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

hospitais conveniados. Dos vitimados, 61,6% eram 

motociclistas. Nesse período foram 32.716 óbitos 

por acidente de trânsito, dos quais 36,7% de mo-

tociclistas. O estudo também calculou os custos 

dos acidentes de trânsito para a sociedade e 

chegou ao valor de R$50 bilhões no ano. A maior 

parte desse custo é referente à perda de produção 

das vítimas, seguido pelos custos hospitalares. 

O Boletim cita dados relativos aos motociclistas 

acidentados:

“Os motociclistas são envolvidos em lesões de 

trânsito com consequências mais graves. Além 

dos custos hospitalares, o maior valor estimado é 

referente à perda de produção das pessoas (41,2%), 

causando o empobrecimento das famílias e em 

caso de morte, os custos recaem sobre a previdên-

cia social.”

O estudo reconhece que boa parte dos acidentes 

envolve trabalhadores que se utilizam das motoci-

cletas como ferramenta de trabalho nas entregas 

e devem ser considerados acidentes de trabalho 

típicos. 

Entre os anos de 2011 e 2021 o número de óbitos 

de motociclistas se manteve constante: 11.485 em 

2011 e 11.115 em 2021. Entretanto, a proporção de 

óbitos de motociclistas considerando o total dos 

óbitos por acidentes de trânsito, passou de 26,6 % 

em 2011 para 35,3% em 2021. Ou seja, diferente-

mente dos acidentes com vítimas fatais envolven-

do outros modais e pedestres, os acidentes com 

motocicletas não declinam. Em termos de interna-

ções resultantes de acidentes, a taxa de interna-

ção na rede SUS e conveniada aumentou 55% no 

mesmo período. O custo estimado dessas interna-

ções foi de R$167 milhões ao ano. Nesse período 

também cresce a participação dos motociclistas, as 

internações de motociclistas passaram de 50,6% 

em 2011 para 61% em 2021 (de 70.508 internações 

em 2011 para 115.709 em 2021) (Infosiga, s/d).

Olhando-se especificamente para o estado de 

São Paulo, a taxa de mortalidade relacionada a 

acidentes de trânsito envolvendo motocicletas é 

relativamente baixa, considerando-se o cenário 

nacional. Entretanto, a taxa de internação por 

acidentes figura entre as mais altas do país, ou 

seja, o estado está entre os que têm os mais altos 

índices de internação e ocupação de leitos hospi-

talares decorrentes de acidentes de trânsito. 

A despeito de não figurar entre as mais altas do 

país, os dados referentes ao estado de São Pau-

lo são brutais e evidenciam o crescimento dos 

acidentes fatais envolvendo motociclistas, na 

contramão da evolução de acidentes com outros 

veículos. Segundo dados do Infosiga, os acidentes 

fatais em que o veículo da vítima era automóvel 

vêm declinando: em 2015 foram 1.577 acidentes 
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fatais em que o veiculo da vitima era automóvel, 

em 2023 foram 1.239. Já os óbitos em que o veí-

culo da vítima era motocicleta estão aumentando: 

passaram de 1.864 em 2015 para 2.265 em 2023. 

Nesse período, 17.672 motociclistas morreram 

em acidentes de trânsito no estado de São Paulo. 

Vale ressaltar que mais da metade das vítimas, 

53,46%, faleceram em hospital (Infosiga, s/d). 

As informações coletadas nestes anos de traba-

lho, pesquisa e observação dos trabalhadores de 

entregas mostram que se encontram desprotegi-

dos de direitos trabalhistas e sujeitos a condições 

degradantes de trabalho e ao mesmo tempo 

desempenham uma atividade tão necessária para 

a sociedade, como ficou muito evidente durante 

a pandemia de covid–19. Possibilitaram que boa 

parte de outros trabalhadores e da população em 

geral pudessem permanecer em casa, em afasta-

mento social, protegidos da covid–19, enquanto 

eles se arriscavam circulando pelas cidades, 

ajudando as pessoas a sobreviverem.

É preciso compreender os riscos existentes nesse 

tipo de atividade e criar parâmetros que protejam 

as vidas, e não que as vulnerabilize.

Esta pesquisa sobre condições de saúde dos tra-

balhadores de entrega se junta a diversas outras 

que foram desenhando o panorama dramático de 

vida e trabalho desses cidadãos. Estão submeti-

dos a longas jornadas diárias, insuficientemente 

alimentados e sem acesso à hidratação necessária; 

a maioria trabalha de seis a sete dias por semana, 

sem descanso, sem horas suficientes de sono; sob 

condições climáticas progressivamente mais ex-

tremas, enfrentam não só o calor, mas chuvas que 

tornam a atividade ainda mais perigosa. 

Os dados que encontramos nas duas pesquisas 

empreendidas mostram a grande vulnerabilidade 

em que se encontram, mas também outra realidade 

alarmante. Hoje nos grandes centros urbanos não 

há serviço de emergência do Sistema Único de 

Saúde (SUS) que não se ocupe dos trabalhadores 

de entregas acidentados. Muitos Centros de Trau-

mas dos hospitais públicos têm dificuldade em dar 

atendimento cirúrgico de rotina a pacientes ortopé-

dicos ou neurológicos, por terem seus leitos ocupa-

dos com acidentes de trânsito, frequentemente de 

motofretistas que estavam em período de trabalho. 

Ou seja, com relação aos acidentes relatados pelos 

entrevistados na Ação de Saúde, provavelmente 

em sua grande maioria foram atendidos em servi-

ços de emergência do SUS.

No Anexo é apresentada a narrativa de três 

trabalhadores que vieram para a Ação de Saúde 

e contaram situações de muita gravidade em que 

se acidentaram trabalhando; algumas reverbe-

ram até hoje na saúde deles e mostram o esmero 

do atendimento em serviços do SUS, que deu 

seu melhor para não perdê-los. Esse trabalho de 

alto risco e insalubridade, despido de proteções 

sociais e limites regulatórios, joga a conta dos aci-

dentes e adoecimentos para a sociedade brasilei-

ra, através do SUS, e sobretudo para as famílias, 

já em situação de vulnerabilidade. São famílias 

que passam dificuldades em diversos âmbitos 

ante um acidente de trabalho que atualmente 

não é reconhecido como tal. A perda inesperada 

da fonte de renda, que pode ser a principal renda 

familiar, a perda da moto — seja pelas avarias 

seja pela impossibilidade de o trabalhador seguir 

arcando com seu financiamento — são apenas 

alguns dos graves elementos enfrentados pela 

família enquanto seu parente, quando sobrevive, 

se recupera, muitas vezes com poucas condições 

para superar as lesões. Soma-se à questão física o 

sofrimento mental que passam por verem, quan-

do acidentados, a condição de carência de suas 

famílias, obrigando o retorno ao trabalho ainda 
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precoce, sem condições clínicas, como nos casos 

concretos relatados no Anexo.

Fica evidente que a conta de uma atividade 

lucrativa, que hoje garante a atuação nacional e 

internacional e o oligopólio de algumas empresas, 

tem ficado com os trabalhadores e com a socieda-

de brasileira.

Uma preocupação que se coloca hoje para o 

futuro: a deterioração da saúde dos motofretistas 

a longo prazo. Como foi apresentado aqui, esses 

trabalhadores, em sua maioria hoje com menos 

de 40 anos de idade, estão submetidos a cargas 

longas de trabalho diário, sob condições precá-

rias de alimentação e ingestão de líquidos, sem 

descanso semanal, com privação de sono, pressão 

arterial alterada, enfrentando altos índices de 

acidente. Assim, a ocorrência de doenças crônicas 

em decorrência do estresse orgânico que sofrem 

pode, em breve, emergir nos serviços de atenção 

primária do SUS. Será mais uma responsabilidade 

para os profissionais de saúde, com custos para 

os trabalhadores adoecidos, suas famílias e a so-

ciedade em geral. Ainda, trata-se do encurtamen-

to do tempo de trabalho produtivo a ser desempe-

nhado no futuro. Em outras palavras, como estará 

no futuro a saúde, em suas múltiplas dimensões, 

desses jovens trabalhadores?

 

 ‘Cargas de trabalho’ constitui um conceito que 

pode ajudar a compreender a multiplicidade de 

agressões sofridas (e nem sempre percebidas) 

pelos motofretistas. Esse conceito parte do mo-

delo de determinação social da doença (incluídos 

aqui os acidentes, que de fato não são ‘acidentes’, 

mas situações claramente previsíveis), no qual se 

consideram aspectos da historicidade individual e 

coletiva. Os sujeitos (trabalhadores, motofretistas) 

não fazem parte de um grupo homogêneo. Estão 

submetidos, entretanto, aos mesmos elementos 

que consomem sua força de trabalho, por meio de 

exigências psicobiológicas que geram desgaste 

e deterioram tanto a estrutura de ‘soma’ (corpo) 

quanto estruturas mentais, subjetivas. Há cargas 

físicas (ruídos, radiação, vibrações), cargas quími-

cas (sobretudo os agentes policíclicos aromáticos 

— poluição), cargas mecânicas (motos, carros, 

ônibus), cargas fisiológicas (sede, fome, distúrbio 

de sono) e cargas psíquicas, que podem ser resu-

midas como estresse. Essas cargas agem todas 

juntas ao mesmo tempo sobre o corpo e a psique 

de cada trabalhador, que não conta com qual-

quer forma de proteção social no trabalho. Têm 

a proteção social (e de saúde) de cidadãos, o SUS 

e o SUAS (Sistema Único de Assistência Social). 

Assim, ao perderem temporariamente, parcial-

mente, ou total e permanentemente sua capacida-

de de trabalho, poderão contar com a assistência 

dos serviços públicos, que indiretamente estarão 

se responsabilizando pelas consequências de uma 

atividade explorada por estabelecimentos parti-

culares, que transferem ao poder público todo o 

resultado da exploração desse trabalho.   
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5. Recomendações

5.1. Regular, reconhecer a 
subordinação, proteger 

Atualmente, algumas empresas oligopolizam o 

setor de entregas por motocicletas (e bicicletas). 

Elas controlam o trabalho de centenas de milha-

res de trabalhadores, que vivem como trabalhado-

res informais e subordinados. Como demonstrado, 

essa oligopolização corre junto com a degradação 

das condições laborais, rebaixamento do valor 

da hora de trabalho e extensão do tempo de 

trabalho. Ainda, as novas formas de organização 

do trabalho assentam-se numa profunda transfe-

rência de riscos e custos para os trabalhadores e 

trabalhadoras, com repercussões no setor público 

em múltiplos aspectos, dentre eles a saúde e a 

previdência.

As empresas subordinam não só os entregadores 

mas também estabelecimentos e companhias de 

entrega, utilizando a infraestrutura urbana, sem 

terem responsabilidade jurídica/social sobre essa 

atividade. A forma como organizam e gerenciam 

o trabalho se materializa na vida cotidiana dos 

trabalhadores e numa crescente gama de consu-

midores, num serviço que se torna cada vez mais 

acessível por estar assentado em condições de 

trabalho rebaixadas e desprotegidas. A degra-

dação também se materializa no cotidiano das 

cidades, nos conflitos e tensões encenados nas 

vias urbanas, nos acidentes envolvendo motoci-

cletas com mortos e feridos, na figura diária dos 

ciclistas negros que pedalam e se acidentam em 

vias que não foram concebidas para eles, na cena 

de trabalhadores dormindo pelas praças à espera 

do próximo chamado. 

As formas de gestão e controle do trabalho estão 

em permanente mudança, embasadas por novas 

tecnologias, modos de regulação do trabalho e 

estruturação dos mercados de trabalho. As regu-

lações do trabalho devem acompanhar essas mu-

danças, no sentido de vedar o retrocesso social 

ao invés de liberalizá-lo. Qualquer regulação que 

vise acompanhar as transformações tecnológicas 

e novas formas de organização do trabalho deve 

tomar a CLT como patamar mínimo, a qual pode 

se atualizar frente às novas formas de controle 

do trabalho, mas no sentido de proteger o traba-

lhador e não, de legalizar o aprofundamento da 

exploração do trabalho. Também é preciso enfren-

tar as transformações legais e deletérias trazidas 

pela Reforma Trabalhista: em especial, vedar o 

enquadramento dos trabalhadores uberizados no 

regime de trabalho intermitente. Essa vedação 

impede a expansão legalizada da condição de 

trabalho sob demanda. O Estado deve proteger 

seus cidadãos. 

A questão da regulação coloca em jogo não só a 

atuação das empresas, mas o papel do Estado no 

reconhecimento da humanidade e dignidade dos 

cidadãos. A banalidade da degradação da saúde 

e da vida desses trabalhadores hoje deve ser 

compreendida no bojo das violências e violações 

que persistentemente tecem de forma direta e in-

direta a história do Estado brasileiro, em especial 

as raciais. O não reconhecimento da subordinação 

desses trabalhadores, em sua maioria negros, 

integra os modos de produção e reprodução das 

abissais desigualdades e injustiças sociais que 

estruturam a sociedade brasileira. Reconhecer 

a subordinação, regular e proteger a vida dos 
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trabalhadores e trabalhadoras é atuar pela redu-

ção dessas desigualdades, é garantir a integridade 

dos cidadãos, é estabelecer instrumentos legais 

que retirem trabalhadores, em especial trabalha-

dores negros, da condição de subcidadãos. 

O trabalho sob demanda, o gerenciamento al-

gorítmico do trabalho, a regência obscura e não 

negociável das regras do processo de trabalho 

são elementos que não deixam dúvidas de que 

os entregadores por aplicativo não são autôno-

mos, mas trabalhadores que estão subordinados 

a essas empresas. Ao não reconhecer a subordi-

nação, o Estado, seja na esfera judiciária, seja na 

esfera legislativa, atua como ente ativo e solidá-

rio na promoção dos processos de degradação 

das condições de trabalho, adoecimento e morte 

dos motofretistas. Ademais, os elementos que 

estruturam essa forma de organização e con-

trole do trabalho já estão espraiados por outras 

atividades econômicas, e se tem constatado que 

aqueles em condição de maior vulnerabilidade 

social são os primeiros e os mais profundamente 

atingidos por ela. Portanto, não se trata apenas 

de regularizar a atividade dos motofretistas por 

aplicativo, mas de regular os processos de uberi-

zação como um todo, de frear seus mecanismos 

deletérios. 

5.2. Recusar a redução de 
trabalhadores a trabalhadores sob 
demanda

A condição de trabalho sob demanda fere as con-

quistas históricas voltadas à dignidade do traba-

lhador. Viver como um trabalhador sob demanda 

significa não ter qualquer garantia mínima sobre 

remuneração diária, semanal e mensal nem sobre 

a duração e distribuição da jornada de trabalho; 

é perder o direito à organização social do tempo 

de trabalho e do tempo de descanso; é perder a 

segurança e garantias de acesso aos patamares 

mínimos de sobrevivência digna. A figura jurídi-

ca do trabalho intermitente, implementada pela 

Lei 13.467/2017, mais conhecida como Reforma 

Trabalhista, foi o primeiro passo na legalização 

e implementação da condição sob demanda no 

escopo do trabalho formal. No trabalho uberizado 

essa condição vem se aprofundando. Trabalha-

dores vivem disponíveis ao trabalho, sem ter 

qualquer garantia sobre como e quando serão 

utilizados. São reduzidos a pura força de trabalho, 

enfrentando a desresponsabilização das empresas 

e do Estado na garantia de sua reprodução social 

como seres humanos. São recrutados por meios 

automatizados, pautados por regras obscuras. O 

valor de seu trabalho varia de modo imprevisível 

e não acordado. São incentivados a arcar com e 

intensificar os riscos associados ao trabalho, por 

meio de bonificações, entre outros instrumentos 

que promovem o engajamento do trabalhador em 

situações de maior risco — como em períodos de 

chuva, no caso dos motofretistas. 

Toda e qualquer forma de legalização do traba-

lho sob demanda deve ser vedada. Regulações 

sobre remuneração, jornada de trabalho, saúde 

e segurança, acesso ao sistema previdenciário e 

à seguridade social não devem ser associados à 

produtividade do trabalhador, mas à sua dignida-

de e integridade como ser humano.

É preciso, portanto, recusar qualquer forma de 

regulação que faça distinção entre tempo produ-

tivo e tempo não produtivo dentro da jornada de 

trabalho. Estando disponível para a empresa, cabe 

a esta arcar com os custos e ônus dos tempos não 

produtivos de trabalho que compõem a jornada 

laboral. A uberização tem atualmente em seu cer-

ne a transferência de todo o ônus do tempo não 

produtivo para o próprio trabalhador. 
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Na mesma esteira, não basta limitar as horas 

diárias de trabalho como modo de vedar as longas 

jornadas É preciso garantir a remuneração ne-

cessária e digna correspondente ao tempo total 

que compõe a jornada de trabalho. Os patamares 

mínimos de remuneração devem ser definidos 

junto às organizações coletivas de motofretistas e 

entregadores de bicicleta. 

5.3. Autogerenciamento subordinado: 
um novo desafio para o direito do 
trabalho

As novas formas de organização do trabalho tra-

zem dilemas ao direito do trabalho, na medida em 

que elementos chave que estruturavam o reco-

nhecimento da subordinação vêm sendo reconfi-

gurados. Exigências contratuais relacionadas a as-

siduidade, exclusividade, regras acordadas sobre 

duração e distribuição da jornada de trabalho 

embasaram o reconhecimento de vinculo de em-

prego ao longo do século XX. Entretanto, novos 

modos de organização do trabalho se espraiaram 

e se fortificaram, centrados na informalização das 

regras que regem a relação de trabalho. É preciso 

compreender que: 1) ausência de definição contra-

tual sobre a jornada de trabalho; 2) ausência de 

exigência formal de assiduidade do trabalhador; 

3) ausência de exigência formal sobre exclusivi-

dade, entre outros elementos contemporâneos, 

não significam ausência de subordinação ou 

controle do trabalho. Pelo contrário, o que o viver 

dos uberizados evidencia é que a ausência de 

regras formais e contratualizadas aprofunda os 

mecanismos de subordinação e controle. A falta 

de garantias e determinações legais sobre tempo 

e remuneração do trabalho deixa o trabalhador 

à mercê de determinações arbitrárias e obscuras 

praticadas pelas empresas. Ao mesmo tempo que 

não estabelecem quanto o trabalhador irá traba-

lhar por dia e com qual remuneração, as empresas 

determinam de forma não negociável e obscura 

o valor do trabalho, a distribuição do trabalho, 

as penalidades e mecanismos não acordados de 

aumento da produtividade. Todos esses elementos 

são praticados em um contexto de oligopoliza-

ção que impossibilita ao trabalhador ter opções 

de recusa e outras oportunidades, assim como 

estabelecer instrumentos de resistência frente à 

degradação de suas condições de trabalho. 

O que está em jogo na uberização não é o esta-

belecimento de uma relação de empresas que 

medeiam o trabalho de multidões gigantescas 

de trabalhadores autônomos. O que está em jogo 

na uberização é a transferência de riscos, cus-

tos e parte do gerenciamento do trabalho para 

o próprio trabalhador. Esse gerenciamento está 

distante de qualquer noção legal de autonomia. 

Trata-se de um autogerenciamento subordinado 

(Abílio, 2019), subordinado a regras, determina-

ções e mecanismos de controle obscuros e centra-

lizados. Quanto mais obscuros e instáveis, mais 

transferem custos e riscos para os trabalhadores, 

mais provêm a extensão do tempo de trabalho e 

sua intensificação. Trabalhadores prezam a pos-

sibilidade de gerir a organização de seu próprio 

tempo de trabalho. Entretanto, isso não os torna 

trabalhadores não subordinados. É preciso ainda 

destacar que a gestão do próprio tempo tem sido 

feita como modo de extensão do tempo de traba-

lho. Que cenário enfrentamos quando se normali-

zam e se legalizam jornadas de 60 horas ou mais 

de trabalho em nome de uma suposta autonomia? 

No caso dos motofretistas, trabalhadores realizam 

entregas para mais de uma empresa-aplicativo 

não porque são autônomos, mas porque depen-

dem dessa atividade para sobreviver e não têm 

qualquer garantia mínima sobre como elas dis-

tribuem e remuneram seu trabalho. Como meio 
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de sobrevivência, estendem o tempo de trabalho 

e adotam/criam estratégias cotidianas para se 

manter em meio a tanta instabilidade, incerteza 

e insegurança. Cabe ao Estado reconhecer esses 

novos modos de subordinação, ao invés de trans-

mutá-los numa falsa definição de autonomia. 

Além disso, a transferência de custos e riscos ao 

trabalhador também é transferência de riscos e 

custos para a sociedade. Quando os riscos se ma-

terializam em desastres pessoais, em acidentes, 

fica para a sociedade o ônus de cuidar do traba-

lhador e reabilitá-lo — isso quando não o perde-

mos e vemos amplificada a tragédia de famílias e 

comunidades. Ao Estado, de qualquer forma, tem 

restado o ônus da atividade uberizada. 

5.4. O gerenciamento algorítmico 
do trabalho: desafios para além da 
transparência

Para o lado dos trabalhadores, o gerenciamento 

do trabalho é permeado pela aleatoriedade e im-

previsibilidade; para o lado das empresas, trata-se 

de um gigantesco processo de dataficação de uma 

enormidade de elementos da vida social. Em ou-

tras palavras, as novas tecnológicas possibilitam 

transformar em dados administráveis uma enor-

me gama de elementos que compõem o processo 

de trabalho (Zuboff, 2018; Van Djick, 2018; Mejias 

e Couldry, 2019). Esses dados são hoje mapeáveis 

e administráveis de modo sobre-humano, mas 

seus usos e gerenciamento são humanamente 

definidos. 

Requerer apenas transparência por parte das 

empresas não é suficiente para a promoção de 

condições dignas e justas de trabalho. O exemplo 

claro disso é o “bloqueio branco”, quando empre-

sas não punem formalmente o trabalhador, mas 

deixam de enviar-lhe corridas, por motivos obscu-

ros e indecifráveis. As possibilidades trazidas pelo 

gerenciamento algorítmico são altamente adap-

táveis e reconfiguráveis. Enquanto o trabalhador 

se mantiver na condição sob demanda, sendo 

remunerado apenas pela entrega efetivamen-

te realizada, não haverá garantia de condições 

dignas e reguladas sobre jornada de trabalho e 

remuneração.

5.5. Cogestão ou gestão participativa

No gerenciamento atual das atividades dos 

motofretistas, pouco ou nada se apresenta como 

cogestão das atividades. A cogestão é ferramenta 

importante para gerir processos que contam com 

diferentes partes implicadas, participantes com 

diferentes interesses. A cogestão é instrumento 

importante para que diferentes atores obtenham 

resultados melhores, mais bem distribuídos em 

suas vantagens, entre o setor privado, os traba-

lhadores — hoje em grande desvantagem —, assim 

como o Estado, que cuida do trabalhador quando 

se incapacita ou morre. Deve-se incluir nessa are-

na também os usuários dos serviços dos motofre-

tistas, que desejam relações justas no mundo do 

trabalho. Neste caso, entendem-se como usuários 

os pequenos empresários que demandam as 

entregas dos produtos de seus estabelecimentos, 

assim como a população em geral que consome 

esses produtos e serviços.

Um exemplo de cogestão consiste no Sistema 

Único de Saúde — SUS, que desenvolve atividade 

complexa e com muitos setores e atores impli-

cados em suas ações. O programa HumanizaSUS 

tem em suas diretrizes e propõe um modo de 

operar o sistema de saúde a partir da gestão 

participativa ou cogestão, que tem como princípio 

norteador o valor que cada cidadão tem para a 

gestão do sistema e chama todos para partici-

parem. Considera-se que um SUS Humanizado 
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reconhece cada um como cidadão de direitos e 

implicado com a produção de saúde, com seu 

espaço reconhecido na gestão do sistema em suas 

esferas nacional, estadual, municipal, ganhando 

capilaridade nas localidades mais próximas de 

onde a população vive (Ministério da Saúde, 2010; 

Ministério da Saúde, 2013).

O SUS construiu novos arranjos e instrumentos de 

gestão, que ampliaram sua capacidade de gestão, 

servindo, inclusive, de referência para a organi-

zação de outras políticas públicas no Brasil. A 

Política Nacional de Humanização do SUS estimu-

la a comunicação entre gestores, trabalhadores e 

usuários na inclusão de diferentes interesses nos 

processos de gestão do sistema. A cogestão ou 

gestão participativa se realiza através da inclusão 

dos participantes nos processos de análise e de-

cisão de uma atividade, podendo assim traduzir 

melhor a realidade das demandas para a gestão. 

No caso da atividade dos trabalhadores motofre-

tistas, essa inovação caminharia para uma ativi-

dade de gestão inclusiva e mais justa nas relações 

entre empresários, trabalhadores, Estado e usuá-

rios. No mínimo, levaria a pensar mais amplamen-

te os melhores caminhos para uma atividade tão 

desigual na distribuição das riquezas que produz.
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7. Anexos

7.1. Quatro cidadãos entregadores que estiveram na Ação de Saúde de janeiro/
fevereiro de 2023. Quatro casos para se pensar:

M.G.M., 29 anos

Trabalhador de entregas que fica baseado principalmente em Barão Geraldo, Campinas e é morador 

de um dos bairros desse distrito. Trabalha com entregas há mais de cinco anos e, atualmente, exclusi-

vamente por aplicativo. Já trabalhou com carteira assinada, época em que fazia algumas entregas por 

aplicativo para complementar o salário, mas ficou desempregado e atualmente só faz entregas. Ele 

conta que chega a rodar mais de 200 KM ao dia e para fazer tantas entregas e trabalha 12 a 13 horas 

por dia, nos períodos de manhã, tarde e noite, sete dias por semana. Está sempre disponível. Não dorme 

mais que cinco ou seis horas por noite e não é incomum passar o dia sem comer para não perder tempo, 

diz ele. Transporta basicamente alimentos.

O contato se iniciou com a explicação a ele sobre seus direitos e o papel do termo de consentimento 

livre e esclarecido (TCLE) da pesquisa. Foi o momento de tirar dúvidas e explicar mais detalhadamente a 

Ação de Saúde. Compreendeu e assinou o TCLE. Estava muito sério e me disse que tinha dificuldade de 

se relacionar, que era muito retraído e não gostava de conversar. Perguntei se concordaria em respon-

der algumas perguntas de um questionário sobre saúde e sua rotina de trabalho e, para minha surpresa, 

ele fez um relato dramático sobre sua saúde.

Contou que já passou por oito acidentes mais sérios nas entregas e o mais grave foi há mais de dois 

anos, quando sofreu um traumatismo cranioencefálico e teve uma lesão na retina, segundo ele, que 

levou à cegueira definitiva do olho direito. Perguntei-lhe insistentemente se não me enxergava com seu 

olho direito, ou qualquer outra parte do local, e ele confirmou. Durante sua internação pelo acidente, o 

médico lhe comunicou que a lesão ocular era grave e a perda da visão, definitiva. 

Nessa época ele ainda trabalhava com carteira assinada e fazia bicos como entregador. Após o acidente 

chegou a ficar afastado por cinco meses e ao retornar teve muita dificuldade em se readaptar; depois de 

algum tempo, perdeu seu emprego. Desde então trabalha apenas como entregador e em jornadas exaus-

tivas. Quando perguntado sobre a alimentação, contou que numa entrega, já no final do dia e sem comer 

por um longo período, desmaiou. O receptador da entrega o acudiu. Tomou água, se recompôs e voltou a 

dirigir sua motocicleta e a fazer as entregas. 

Depois que conversamos, ficou essa sensação de um jovem realmente triste. Passou por todas as 

atividades da Ação de Saúde com muito empenho. No final voltou a mim e agradeceu. Disse que gostou 
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muito de ter vindo. Não aliviou minha angústia e tristeza pelo contato com ele, sua história e a história 

que estamos escrevendo como sociedade para nossa juventude.

 T.H.O., 23 anos

O trabalhador mora já bem perto do município de Valinhos, região de Campinas-SP e soube da nossa 

Ação de Saúde pelo grupo de WhatsApp. Disse que faz entregas por toda a cidade, não recusa entrega 

e foi fácil vir até a Universidade, que é bem distante de seu local de origem. É um trabalhador negro, 

muito magro e muito comunicativo. Contou ter o ensino fundamental incompleto; sempre trabalhou com 

entregas, mas já teve emprego fixo em empresa. Quando ficou desempregado, passou a trabalhar com 

entregas por aplicativo, sua atividade no momento. Trabalha nos períodos da manhã, tarde e noite, em 

torno de nove a dez horas ao dia e sete dias por semana; dirige bem mais de 100 km por dia. Sua rotina 

alimentar chamou nossa atenção, pois foi um dos trabalhadores que evidenciaram insegurança alimen-

tar no questionário que aplicamos; tem tentado superá-la nos últimos tempos, pois antes estava em 

péssima situação financeira. Ainda é comum pular refeições e passar o dia sem se alimentar. A ingesta 

de líquidos também é muito baixa e trabalha o dia todo com sede. Tem dificuldade de encontrar água 

para beber, banheiro para uso do entregador e locais de descanso. 

Contou um pouco de sua história, que justificava a situação financeira de muita dificuldade. Em 2021 

estava fazendo entregas, dirigindo sua motocicleta, quando foi abalroado por um carro. Como foi pego 

de lado, seu fêmur foi fraturado, além das múltiplas lesões que sofreu na queda. Ficou um bom tempo 

internado; disse que foi muito bem cuidado na internação, mas o difícil foi quando teve alta hospitalar 

para se cuidar em casa. Na época do acidente, não tinha habilitação para dirigir a motocicleta e por isso, 

apesar de ter sido vítima no acidente, perdeu seus direitos, perdeu sua motocicleta e levou mais de seis 

meses para começar a se recuperar. Foi um tempo de muita dificuldade e privação, inclusive de alimen-

tos para ele e sua família. Logo que conseguiu se firmar em pé, conseguiu uma bicicleta emprestada e 

voltou a fazer entregas, apesar da dor, pois sua recuperação ainda não era completa. Em alguns meses 

conseguiu recursos para tirar a habilitação para dirigir motocicleta. Mais um pouco de dor e sacrifício 

como bikeboy e conseguiu dar entrada numa motocicleta, que segue pagando; há pouco tempo voltou 

a fazer entregas em maior número, graças ao equipamento melhor e mais ágil. Está trabalhando inten-

samente para pagar a motocicleta e para garantir a sobrevivência. Está esperançoso, mas ainda lhe dói 

muito a perna. Fiquei tentando imaginar as entregas com bicicleta num corpo tão frágil e emagrecido 

como o dele. Disse-nos que a vinda à Ação de Saúde foi um momento de refresco na rotina pesada. Gos-

tou muito dos cuidados e de ser ouvido. 

R.J., 40 anos

Morador de bairro da região norte de Campinas, refere ter ensino médio completo e é entregador há 

quase dez anos. Já trabalhou com carteira assinada na sua profissão: é marceneiro. Também já trabalhou 

como garçom, entre outras coisas, e entrou com sua esposa no ramo da alimentação. 
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Eles têm uma pequena e iniciante empresa de confecção e entrega de alimentos prontos. As entregas 

são feitas por ele, no horário do almoço. Começam a ter uma freguesia boa e as entregas são aceleradas. 

Nos outros períodos do dia, especialmente à noite, trabalha de entregador por aplicativos. Isso comple-

menta seus ganhos, segundo ele. 

Trabalha desde manhã, depois à tarde e à noite, em torno de nove a dez horas por dia, sete dias por se-

mana. Conta que roda diariamente muito mais de 100 km e faz mais de 30 entregas. Quando perguntei 

sobre acidentes, me contou que se acidentou uma única vez, em dezembro de 2021. Nesse acidente, ba-

teu a cabeça; inicialmente ficou tonto, mas se levantou e prosseguiu com as entregas. Não parecia nada 

grave. Quase três meses, depois começou a ter dores de cabeça, até que um dia não conseguiu ir traba-

lhar, com muita náusea, vômitos e dor de cabeça insuportável. Foi levado ao hospital e, com urgência, 

foi operado de um hematoma subdural, consequência da queda, conforme nos contou. Sua recuperação 

levou mais de seis meses; faz pouco tempo que retomou inteiramente as atividades. Sempre sentia um 

pouco de receio, pois mesmo após a cirurgia continuou a ter um pequeno sangramento, que parece ter 

cessado nos últimos meses. Está bem, mas, como a grande maioria dos trabalhadores que vieram para a 

Ação de Saúde, tem muito medo de se acidentar novamente. Em todo seu período de afastamento, sua 

mulher assumiu as responsabilidades da casa: “se desdobrou”, disse ele. Está aliviado por voltar à ativa. 

São histórias que, com maior ou menor gravidade, se repetem e falam muito sobre o mundo do trabalho 

hoje, especialmente nos grandes centros, e sobre o modo como a sociedade se relaciona com a situação. 

Os três trabalhadores são negros e tentam se desviar da violência a partir do seu trabalho, mas este, 

por si só, é violento. Eles administram essa realidade com determinação e resiliência; a sociedade, com 

indiferença. 

Um momento que foi muito significativo para nós e exemplificou o que vimos ao longo dos 13 dias de 

contato intenso com os trabalhadores foi justamente o último caso que atendemos: 

M.O.S., 24 anos

O jovem mora no extremo sul de Campinas. Refere ter ensino médio completo, toma poucos líquidos ao 

longo do dia, se alimenta irregularmente, por falta de tempo. Trabalha com entregas há pouco mais de 

dois anos, pois perdeu o emprego em um supermercado, no qual tinha carteira assinada. Chega a rodar 

mais de 100 km por dia; já se acidentou cinco vezes, porém sem gravidade. Chamou a atenção durante 

a entrevista o hálito cetônico do trabalhador. Perguntei sobre diabetes ou outras morbidades, mas ele 

afirmou ter ótima saúde. Perguntei em que hora havia se alimentado e respondeu que comeu muito 

pouco no café da manhã, pois não costuma comer cedo. Já passava das 18 horas. 

Sempre tínhamos água, suco e algum alimento leve, como bolachas e requeijão, caso alguém da equipe 

ou um entregador tivesse fome; mas naquele dia contávamos com um bolo de chocolate, comemorativo 

do nosso último dia da Ação de Saúde e de nossa atividade com eles. O bolo foi salvador para aquele 

trabalhador que nos deu a alegria de partilhar alimento conosco.
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Recuperado da fome e com forças renovadas, seguiu para cumprir sua jornada de trabalho e retornar ao 

outro lado da cidade.

 7.2. Convenção coletiva dos motociclistas 2010/2011
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